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RESUMO 

xv. 

BIOMASSA DE FLORESTAS PLANTADAS COMO FONTE 

ALTERNATIVA DE ENERGIA EM SUBSTITUIÇÃO AO ÕLEO 

COMBUSTfVEL INDUSTRIAL NO ESTADO DE SÃO PAULO 

Este trabalho procurou diagnosticar as possibl 

l idades de aproveitamento da biomassa de florestas plantadas

no Estado de São Paulo como sucedâneo ao óleo combustível con 

sumido pelas indústrias paulistas. 

De início estimou-se o consumo previsto de óleo 

combustível para a década de 80 nas 11 divisões regionais admi

nistrativas do Estado. Posteriormente procedeu-se ao dimensi� 

namente das áreas plantadas com EucaZyptus spp e Pinus spp desde 

1963 em cada região. Também foram dimensionados os refloresta 

mentos com E u c aZyptus spp estabelecidos n�s áreas de influin

cia à economia florestal paulista (Mato Grosso do Sul e Triân 

gulo Mineiro). 



xvi 

A demanda interna estadual por madeira de re-

florestamentos foi estimada para o período 1981-1990. Consi-

derou-se a demanda ocasionada pelas indústrias de celulose e 

papel, chapas de fibras e madeira aglomerada, bem como a de 

manda representada pelo consumo energético já tradicional oca 

sionada por padarias, olarias, hotéis e outros estabelecimen

tos consumidores de lenha e carvão de Eucalyptus spp. 

A biomassa florestal, representada por madeira 

e resíduos da exploração, foi convertida em toneladas equiva

lentes em óleo combustível. 

As reais possibilidades de substituição deóleo 

combustível industrial durante a década foram analisadas fren 

te aos programas governamentais e empresariais que preconiz am 

o aproveitamento da biomassa florestal.

Considerações econômicas sobre a uti 1 ização ener

gética da biomassa florestal são apresentadas. A viabilidade 

econômica da produção de florestas de Eucalyptus spp é discu

tida em função dos níveis de produtividade e face ao preço da 

terra vigente no Estado de São Paulo. 

Sumariamente os resultados revelaram as segui� 

tes indicações: 

- O Estado de São Paulo, responsável por 40% do óleo

combustível consumido no país apresentará uma de

manda industrial de 14,8 milhões de toneladas no

ano de 1990, concentrada principalmente nas re-
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giÕes leste e sudeste do território pau] ista. Em

bora a maior concentração de florestas plantadas 

ocorra nessas regiões, o quadro geral de disponi

bilidade de madeira no Estado de São Paulo é pes

simista. 

2 - A curto prazo a disponibilidade de biomassa flo

restal é traduzida apenas pelos resíduos da ex

ploração, cujo potencial energético (3,3 mi lhÕes 

de TEOC) possibilitaria substituir até 1990, cer

ca de 3,3% ao ano do óleo combustível demandado p� 

lo parque industrial paulista; 

3 - As indústrias que utilizam a madeira de florestas 

plantadas como matéria prima têm mais condições 

de aproveitar os resíduos como fonte de energia, 

podendo substituir, até 1990, cerca de 46% do con 

sumo previsto de Óleo combustível; 

4 - Os reflorestamentos estabelecidos nas areas de in 

fluência poderão oferecer um total acumulado de53 

milhões de estéreos durante a década. De outro mo 

do, como insumo energético, as áreas de influên-

eia produzirão 4,4 milhões de TEOC no período, o 

que permitiria substituir 4,6% ao ano do óleo com 

bustível consumido pelas indústrias pau] istas; 
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5 - A biomassa florestal reune condições favoráveis pa

ra substituir o óleo combustível industrial. En-

tretanto, face aos custos de produção, de trans 

porte e ao elevado preço da terra no Estado de São 

Paulo, altos níveis de produtividade devem ser 

obtidos para viabilizar economicamente a produção 

florestal; 

6 - O cenário florestal paulista clama pela interven-

ção governamental no sentido de reativar o 

restamento estadual, cujas taxas anuais de 

reflo 

plan-

tio foram deprimidas desde 1973. Medidas de curto, 

médio e longo prazos, tais como preços mínimos pa

ra madeira e incentivos fiscais ajustados à real� 

dade florestal pau! ista, devem ser implementadas 

para assegurar o abastecimento de matéria prima 

industrial e suportar a demanda por madeira com 

fins energéticos. 



SUMMARY 

xi x. 

BIOMASS FROM MAN - MADE FORESTS AS ALTERNATIVE 

ENERGY SOURCE FOR SUBSTITUTION OF INDUSTRIAL 

FUEL OIL IN sAo PAULO STATE 

The objective of this paper was to determine 

the possibilities for the utilization of biomass from forests 

planted in the State of São Paulo as a substitute for fuel oi l 

consumed by São Paulo's industries. 

First, a prevision of the expected fuel consumption 

in the 1980 1 s was made for the eleven regional administrative 

sections of the state. 

Next, the area planted to Eucalyptus spp and 

Pinus spp since 1963 in each region was assessed. Eucalyptus 

spp reforestations located in areas under the influence of 

São Paulo 1 s forest economy (Mato Grosso do Sul and Triângulo

Mineiro) �ere also assessed. 
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T h e i n terna 1 s ta te d em a n d for refores t at ion wood 

was estimated for the period 1981-1990. For this purpose, de

mands by the celulose and paper, fiber wood and particle 

board industries were considered, as well as traditional ener 

gy consump�ion demands by bakeries, brick factories, hotels 

and other establ1shements consuming Eucalyptus spp firewood 

and coal. 

By comparing the interna] state demand wi.th the 

forecasted wood production it was possible to gain some fore 

sight as to the deficit/surplus of timber for the period under 

study. 

F o r e s t b i OJTl a s s w h i c h i n c l u d e s w o o d a n d r e s i d u e s 

resulting from exploration was converted into equivalent tons 

of fuel oil. 

The actual possibi 1 ities of fuel oi1 substitution 

during this decade have been anal ised in confrontation with 

governamental and private programmes involving forest biomass 

exploitation. 

Some economic aspects of energetic use of forest 

bio�ass are shown. The economic viabi lity of producing Euca-

lyptus spp forests is discussed in relation to productivity 

levels and considering the current land prices in São Paulo. 

The development of this study relies on infor

mation and data avai lable at governamental agencies, industrial 

associations, research institutes and in related literature. 

ln brief, the results led to the following con

clusions: 
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1. The State of São Paulo, responsible for 40% of the

Nation's fuel oi1 consumption, will have an indus

trial demand of 14.8 million tons in 1990, conce!:_

trated mainly in the East and Southeast of it's

territory;

2. Precisely these regions possess the highest density 

of man-:-made forests; however the genera 1 situation 

for wood availability in São Paulo ispessimistic,

revealing a total lack of timber surplus available 

for industrial fuel oil substitution;

3. On a short term casis forest biomass avai labi 1 ity

is defined by the ut}lization of exploration residues, 

whose energetic potential (L3 million of equivalent 

tons of fuel oil) could allow the substitution of

about 3 ,3% / year of the fuel oi 1 demanded by São

Paulo's industries, until 1990;

4. Industries which use timber from man-made forests

as raw-material, have better chances for using the

residues for energy enabl ing a substitution of

about 46% of the forecasted consumption, u n ti 1

1 99 O;

5. The reforestatton located in areas under theStates 

influence wi J 1 be able to outstandingly contrfuute 

to alternate São Paulo's timber deficit, offering an total
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amount of 53 million steres during the decade. The 

refore, these areas wi l l produce 4,4 mil lion of 

equivalent tons of fuel oil during t h is period, 

allowing a fuel oi l substitution of 4,4% / year; 

6.· Forest biomass prevents several favourable aspects 

for industrial oil substitution. However, very

total productivity levels would be required in

order to turn forest; production economical ly pra�

ticable, in spite of the costs of production and

transport, and high land prices in São Paulo;

7. The situation of forest activities in São Paulo

requires governamental interventions, in order 

which to reactivate the State's reforestations, 

have suffered a depression of i t 's annual planting 

rates since 1973. Short -, medium - and long-term 

revolutions, as for instance, minimum prices for 

timber, incitement of smal 1 and medi um producers, 

fiscal incentives suitable to the actual forestry 

situation in São Paulo, should be 

order to guarantee the industrial 

elaborated i n

raw mflterial 

supply and to support timber demand for energetic 

purposes. 
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1. 1 NTRODU ÇAO

Os fatos e os motivos indutores da crise ener-

gética mundial, levada ao clímax pelas recentes conturbações 

internacionais, impuseram à economia universal uma inadiável 

busca de fontes alternativas de energia. 

Tal preocupação é agravada no Brasi 1 pelo fato 

do país apresentar um modelo energético apoiado em derivados do 

petróleo, de tal forma que a nação toda, em sua conjuntura ec5:: 

nômica e social vem sofrendo os impactos da dependência exter 

na de energia primária. 

Calcada energeticamente no óleo combustível, a 

indústria paulista assume elevada importância sócio-econômica 

para o país. Nessa condição, e dado o custo proibitivo deste 

insumo para a manutenção dos atuais níveis de produção e cres 

cimento do parque industrial do Estado, urge que esforços se

jam conjugados para evitar que condicionantes adversos se in

terponham ao desenvolvimento da indústria estadual. 



2 

Dentro deste enfoque a biomassa oriunda de flo 

restas plantadas, por suas características próprias e pelas 

condições ecológicas altamente favoráveis do Estado de São Pau 

J o' tem sido apontada como uma opçao lógica a ser utilizada em 

toda a sua potencialidade. 

De fato, os planos governamentais contemplam a 

biomassa florestal como sucedâneo ao óleo combustível indus-

trial. Sendo um recurso renovável, quando utilizada racional

mente poderá ser produzida eternamente, tornando-se inesgotá-

vel, além de permitir o aproveitamente de terras marginais 

agricultura, bem como a geração de emprego. 

Não obstante essas vantagens, o Estado de São 

Paulo dispõe hoje de tecnologia florestal altamente desenvol-

vida, com infraestrutura de produção e pesquisa de alto n 1 -

vel, capazes de transformar a biomassa no insumo energéticoe� 

sencial � manutenção das suas indústrias. 

Entretanto, dada a representatividade da ativi 

dade florestal paulista no contexto nacional, as reais possi

bilidades de uso da biomassa para fins energéticos serão de

terminadas pela disponibi 1 idade da matéria prima proveniente 

dos reflorestamentos. O impulsionamento e a intensificação de 

programas de substituição de óleo combustível industrial,apoi� 

dos em florestas plantadas serao, portanto, condicionados pe

las perspectivas da viabilidade econômica da produção.flores

ta 1 . 

Os objetivos precípuos deste trabalho são os se 

guintes: 



3. 

a) Analisar o consumo regional, atual e futuro de óleo

combustível a nível de segmento industrial no Es

tado de São Paulo;

b) Obter informações sobre a disponibilidade poten-

cial, atual e futura de biomassa oriunda dos re

florestamentos realizados no Estado de São Paulo e 

nas areas de influência ã economia florestal 

1 is ta ; 

pau-

c) Diagnosticar, a nível de divisão regional adminis

trativa, as possibilidades de aproveitamento da bi� 

mas s a d e f l ore s tas p 1 a n ta d as em sub s t i tu i ç ão ao ó 1 eo 

combustível industrial, durante a década de 80; 

d) Proceder à análise do custo unitário da utilização

da biomassa florestal em substituição ao óleo com

bustível;

e) Proceder a análise econômica da produção florestal;

f) Analisar as condições econômicas de transporte ro

doviário de madeira de Eucalyptus spp;

g} Determinar o preço máximo que o produtor florestal

pode pagar pela terra com o objetivo de reflorestá

la com Euealyptus spp.



2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1. A biomassa florestal como fonte de energia primária 

frente aos programas de substituição� óleo 

combustível no Brasi 1 

4. 

Mais de 40% do consumo de energia primária no 

Brasi 1 é proveniente do petróleo, importado na sua quase tot� 

1 idade (CASTRO, 1977). Segundo GOLDEMBERG (1979a), o per f i 1 

deste consumo evidencia que o país não atravessa uma crise de 

energia, mas sim uma crise de combustíveis líquidos. 

Tal constatação é reforçada pela matriz energ� 

tica brasileira (MME, 1978 e IBDF, 1978a), que mostra o petr� 

leo aumentando sua participação relativa ano a ano, passando 

de 9, 2% em 1941 para 41,3% em 1980. Paralelamente, a madeira 

que,historicamente, sempre foi utilizada mais como combustível 

do que como matéria prima (SAEMAN, 1977a e BRITO e BARRICHE

LO, 1979J, teve sua participação relativa reduzida de 72,9% para 16, 1% 

no mesmo período. 



s. 

O declínio da madeira no balanço energético n� 

cional nao e privilégio apenas dos brasileiros. Embora ainda 

hoje, 50% da madeira cortada no mundo seja destinada ã gera

ção de energia, nos EUA sua queima como combustível atingiu o 

apogeu há cerca de um século (SAEMAN, 1977b). 

No total brasileiro de energia primária consu

mida, a participação do carvao vegetal gira em torno de 3% ao 

ano. De acordo com estimativas do balanço energético nacional, 

este percentual deveria cair para 2,2% em 1985. Porém, o seu 

consumo como redutor, que foi contido por muitos anos, passa 

a ser incentivado pelo governo, e estudos do CO NSIDER'- Con

selho Nacional de Siderurgia -, sugerem alterar as projeções i

niciais, indicando a participação crescente das florestas de 

Eucalyptus na produção de carvão vegetal (FAGUNDES NETTO, 1980). 

Causas políticas, institucionais e econômicas 

determinaram a contribuição decrescente da biomassa florestal 

como fonte de energia em favorecimento dos combustíveis fós

seis. 

Deve- se lembrar que em 1968 entrou em vigor a 

Portaria DClO do IBDF, sobre reposição florestal obrigatória p! 

los usuários de lenha e carvão vegetal. 

Como primeiro efeito ocorreu uma mudança nos 

hábitos domésticos nas grandes cidades, substituindo-se a le

nha nos fogões por gas e eletricidade, ocasionando, posterio� 

mente, a substituição maciça, principalmente da lenha, por d! 

rivados do petróleo nas indústrias nacionais (THIBAU, 197 7). 
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Este autor lembra ainda, que a oferta abundante de petróleo, a� 

sociada ao extraordinário desenvolvimento da petroquímica, d� 

sestimulou os estudos para aprimoramento dos recursos advin

dos das florestas naturais e plantadas, pois seus preços pas

saram a não ser competitivos. As restrições impostas pratica

mente aboliram o consumo da lenha, inclusive nos seus redutos 

mais primitjvos, como o setor rural, onde foi paulatinamente 

substituída por derivados do petróleo (IBDF, 1980). 

A contribuição das fontes de energia de origem 

fotossintética, especialmente da biomassa florestal, apesar de 

decrescente nas últimas décadas, é ainda responsável por ex

pressiva parcela da energia primária consumida no Brasi 1. Em 

torno de 20%, comparável apenas ao petróleo e à energia hi

dráulica, este percentual demonstra que o uso da madeira tem 

papel destacado e, nas atuais circunstâncias, pode e deve ser 

encarado como opção importante para o abastecimento energéti

co (FERREIRA, 1978). 

O mesmo autor afirma que os maiores consumido

res de lenha (60%) sao as indústrias de produtos minerais não 

metálicos e a de produtos alimentares, sendo também expressi

vo o consumo das indústrias química, de papel e papelão e a de 

madeira. Quanto ao carvao vegetal, apesar de ser a indús-

tria siderúrgica o maior consumidor (90%), e o único lançado 

nas estatísticas do balanço energético nacional i outros 

mentes também o consomem (EMBRAPA, 1980) 

seg-

Segundo MELLO (1979), os 118 milhões de metros 



cúbicos de madeira ut i 1 i zados como fonte de energia em 

possibilitaram a economia de 25 milhões de toneladas 

7 . 

l 9 7 7 , 

equiva-

lentes de petróleo, evitando elevar em 50% a sua importação. 

O reflexo dos preços do petróleo oligopolizados 

pela OPEP - Organização dos Países Produtores de Petróleo, na 

balança comercial do país, tornou imperativa a redução do con 

sumo brasileiro de combustíveis fósseis. 

A refinação do petróleo, da maneira como é fei 

ta no Brasi 1, produz gasolina, óleo diesel e óleo combustível 

em proporçoes similares que não podem ser muito alteradas (GO_!:. 

DEMBERG, 1979b). Segundo este autor, a diminuição do consumo 

pode ser tentada, ou por melhorias técnicas ou por mudanças 

no estilo de vida, enfatizando que não há dúvidas de que qua� 

quer progresso neste sentido será lento, restando como única 

possibilidade a adoção de substitutos. 

O ó l e o com b u s t í v e 1 , u t i 1 i z a d o ex c l u s i v a me n t e p� 

r a a g e ração d e c a 1 o r i n d u s t r ia l , embora esta função possa ser 

exercida por diferentes fontes alternativas, representou em 

li79 a considerável fatia de 32% do total de óleo bruto pro

cessado no país (CNP, 1980). Teoricamente, todos os segmentos 

industriais t�m condições de promover a substituição .por car-

vao ou lenha com pequenas alterações nos respectivos 

sos produtivos (LOPES, 1980 e MIC, 1980) 

proce� 

RODRIGUES (1980) declara que, dentre as alter 

nativas potenciais com vistas á substituição de Õleo combustí 

vel, se apresentam o carvão mineral, a madeira e seus deriva-
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dos. O primeiro já é objeto de programa próprio e definido, de 

sorte que torna-se imprescindível o estabelecimento de uma po

lítica que tenha por objetivo a utilização da madeira como e

nergético substitutivo do óleo combustível (MA, 1980a). Para

lelamente ã exploração de outras fontes, tal perspectiva vem 

de encontro à afirmação de GLASSER (1977) possibilitando, in

clusive, que o país se volte ã ampliação de seu desenvolvimen 

to e não a redução no consumo de energia. 

Configurada a necessidade de encontrar fontes 

alternativas e constatadas as possibi ]idades técnicas da subs 

tituição, alguns segmentos da indústria nacional já estão se 

mobilizando no sentido de reduzirem sua dependência da ener

g i a i m porta d a . As s i m , as i n d ú s t r i as c i mente i r a (BARRETO, 19 79) , 

siderúrgica (RODRIGUES, 1980) e celulósico-papeleira (CHER

KAASKY, 1980 e VILAS BOAS, 1980) responderam às evocações do 

governo e vêm adotando medidas de curto, médio e longo prazos, 

para promoverem a substituição do óleo combustível por carvao 

mineral .e energéticos derivados da biomassa florestal. Submeti 

do à CN E - Comissão Nacional de Energia - em outubro de 1980, o 

11Plano para aproveitamento da biomassa florestal em substitui 

çao ao Õleo combustível'ª traz como metas a substituição de 5% 

do consumo industrial até 1985 e de30% a partir de 1986 ( MA, 

1980a}. O "Programa nacional de florestas energéticas" (MA, 

1980b} sugeriu a utilização da biomassa florestal como suce-

dâneo ao óleo combustível, mediante plantios de 300 mil hecta 

res de EucaZyptus em 1981 crescendo, posteri_ormente, a uma ta

xa de 10% ao ano. 
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A importância da biomassa florestal no quadro 

da política energética brasileira e traduzida ainda pela pos-

sibil idade de se produzir metanol e etanol da madeira, a 1 ar -

gando o horizonte da substituição de combustíveis automotivo 

e industrial (GALLUF, 1979; GUILHON, 1979; PAULA, 1979; ZAGA

TO, 1979; CESP, 1980 e SOBRAL FILHO, 1980). 

Tendo em vista o potencial da biomassa flores

tal no reordenamento da matriz energética brasileira, deve-se 

atentar para a recomendação do estudo 1
1Possibi l idades de subs 

tituição do óleo combustível no Brasil 11
• Confrontando a deman 

da regional de óleo combustível com as ofertas futuras de bio 

massa florestal, este estudo enfatiza a necessidade de se di

mensionar a disponibilidade física das florestas naturais e 

plantadas, notadamente na região sudeste do país, e em espe

cial, no Estado de São Paulo. Só assim poder-se-á compatibili_ 

zar o processo substitutivo com a demanda projetada de óleo 

combustível sem prejuízo do atendimento das necessidades in

dustriais de madeira. 

2.2. Cobertura vegetal nativa do Estado de São Paulo 

O fato de o 11 Pfano para aproveitamento da bio

massa florestal em substituição ao óleo combustível11 contem

plar a exploração de povoamentos nativos, induz a necessida 

de de se avaliar os remanescentes de florestas naturais no Estado de São 

Paulo. 
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VICTOR e MONTAGNA (1970) revelam que a cobertu 

ra florestal primitiva do Estado de São Paulo (século XVI) cor 

respondia a 82% dos 25 milhões de hectares do território pau

lista e que, por volta de 1935, este percentual já havia se 

reduzido a 26%, ou seja 6,6 mi lhÕes de hectares. 

VICTOR (1975) alega que esta desenfreada devas 

tação teve como causas a lavoura extensiva apoiada na monocu� 

tura cafeeira, a alta taxa de crescimento da população e as 

necessidades de lenha e carvão consumidos por padarias, ola 

rias, usos domésticos e para movimentar locomotivas a vapor. 

Também a estrutura fundiária de São Paulo, que até 1930. se 

caracterizava por latifúndios, dava lugar às pequenas e me

dias propriedades, contribuindo para o rendi lhamente dos res 

quícios das matas. 

De 1930 a 1950 a taxa de desmatamento foi de 

2,5 mi lhÕes de hectares por década, cuja madeira era destina

da também às siderúrgicas do Rio de Janeiro e de São Paulo. De 

1950 a 1960 a taxa de desmatamento caiu para 1 milhão de hec

tares, já como consequência da deteriorada situação das matas 

naturais (VICTOR e MONTAGNA, 1970). 

Em 1�62, ·o levantamento aerofotográfico reali

zado pelo Instituto Agronômico de Campinas, registrou ape

nas 3,5 mi lhÕes de hectares de florestas nativas, caracteriz� 

das por uma distribuição espacial bastante irregular, concen

tradas nas regiões de difícil acesso onde a população não po

dia exercer maior pressao (CHIARINI e COELHO, 1969). 
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Prosseguindo com os mesmos fatores do passado 

que determina ram a depa uperação da vegetação nativa , o último 

leva ntamento, realizado em 197 3, revelou que a s  floresta s prJ_ 

mi tiva s cobriam a pena s  8,3% (2,1 milhões de hectares) do terrí 

tório estadual. (SERRA FILHO, 1974). 

N a  década de 70, o índice anua l de desmatamento atin

giu 45,5 mil hectares e,nos últimos anos,a taxa de desma tamen 

to chegou a ser superior à de reflorestamento, traduzindo uma 

política florestal descompensada no Estado de São Paulo, (VIC 

TOR et alii, 1980 e 198 1)� 

Com o apoio das informações de Victor ( 1975) e 

i n d i c a ç Õ e s d o 1 e v a n t a me n t o r e a 1 i z a d o e m 1 9 7 3 ( S E R R A F I LHO , 1 9 71.v 

o IPT - Instituto de Pesquisas Tecnológicas - procedeu à estimativa dos 

remanescentes de povoamentos nativos no Estado de São Paulo, cujos resuJ_ 

tados, por divisão regional administrativa, são apresentados na Tabela 1. 

2.3. Evolução do reflorestamento no Estado de São Pa ulo 

e área s de influênc ia 

O reflorestamento no Estado de São Pa ulo ini

ciou-se em 1909 pela Companhia Paulista de Estradas de Ferro 

que optou pelo EucaZyptus como fonte supridora de combustível, 

mourões, cerca s, postes e dormentes (ANDRADE, 1961). A pa rtir 

de 1911 os pla ntios ganharam vulto e, em 1940 , a área reflo

restada totaliza va 50 mi 1 hecta res (VIC TOR e MONTAGNA, 1970). 
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Após 1945, com o uso crescente de óleo diesel 

e com a eletrificação das 1 inhas das estradas de ferro, a co� 

siderável reserva de Eucalyptus interessou as indústrias de ce 

lulose e papel e, mais tarde, às de chapas de fibras que pas

saram a incrementar o reflorestamento através de plantios pr� 

prios e da pol Ítica de fomento. Em 1950 já existiam 140 mi 1 

hectares plantados no Estado de São Paulo (VICTOR, 1975). 

Em 1962 havia 373 mi 1 hectares reflorestados 

95% dos quais com Eucalyptus e 5% com Pinus (CHIARINI e COE-

LHO , 1 9 6 9 ) . A l i ás , este se g u n d o g ê n e r o f o i i n t r o d u z i d o em 19 56/ 

57 (VICTOR e MONTAGNA, 1970). 

Até 1967, São Paulo abrigava cerca de 70% das 

florestas plantadas no Brasil. A partir daí, com o advento dos 

incentivos fiscais, as áreas reflorestadas, anualmente, foram 

aumentando. Entretanto, se após 1967 as florestas homogêneas 

brasileiras sofreram incremento de 17% ao ano, totalizando em 

1979 uma área superior a 3 mi lhÕes de hectares, no mesmo pe-

ríodo as areas reflorestadas em São Paulo cresceram a 

bem inferiores (EXAME, 1979). Até 1978, Beattie e 

(1978) informam que a area reflorestada, apenas via 

taxas 

Ferreira 

incenti-

vos fiscais, perfazia 910 mil hectares no Estado de São Paulo. 

Analisando a evolução do reflorestamento esta

dual, Berger (1979) considera que as elevadas taxas de plan-

tio verificadas no início do programa de incentivos 

em contraposição às menores taxas dos últimos anos, 

xo da legislação pertinente. 

fiscais, 
-

sao refle 
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Na verdade, desde o início do reflorestamento 

incentivado, a implantação de florestas vem apresentando uma 

mobilidade espacial bem nítida, motivada não só pelos condi -

cionantes institucionais como também pelo preço da terra. 

Em 1970 já se verificava o deslocamento dos re 

florestamentos para a zona sudoeste do Estado e, a partir de 

1972, o caminhamento para outros Estados da União, como Mato 

Grosso do Sul, Espírito Santo, Sul da Bahia e Triângulo Mi

neiro. (BEATTIE e FERREIRA, 1978). 

No Mato Grosso do Sul, o reflorestamento ini -

ciou-se em 1970 e teve um impulso tal, que em 1979 a área pla� 

tada equivalia a 11% do total nacional (COALBRA, 1980). As flo 

restas foram estabelecidas no eixo Campo Grande-Três Lagoas e 

sem previsão de uso final. 

Em Minas Gerais, até 1973, as regiões Sul, Ce� 

tro Sul e Vale do Rio Doce detinham 62% da área total reflo

restada no Estado. Com o redirecionamento da localização dos 

novos reflorestamentos aquelas regiões tiveram sua particip� 

ção relativa reduzida em 1979 a 26% (BDMG, 1980). Paralelamen 

te, a participação das regiões Centro-Oeste, Vale do São Fran 

cisco, Vale do Jequitinhonha e Triângulo Mineiro, aumentou con 

sideravelmente. No caso particular do Triângulo Mineiro; os re 

florestamentos também foram realizados sem previsão de uso fi 

nal e as informações disponíveis indicam que apenas 7% da area 

reflorestada está comprometida (COALBRA, 1980).
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2.4. Manejo e produtividade de florestas plantadas 

Os reflorestamentos paulistas objetivam princJ_ 

palmente a produção de madeira industrial e, consequentemente, 

a silvicultura tem sido orientada no sentido de se obter po

voamentos puros, regulares, densos e produtivos em curtos pe

ríodos de rotação (MELLO, 1972). 

As florestas de Eucalyptus, têm sido implanta

das sob espaçamento de 3 x 1,Sm ou 3 x 2,0m, com fertilização 

de 100 a 200gr de adubo por planta de uma formulação de NPK-

10-28-6.

A prática de manejo e a talhadia regular com 

três cortes sucessivos,os quais, até recentemente, eram fei

tos aos 7, 14 e 21 anos de idade. Porém, a tendência é abre -

viar a rotação, com o primeiro corte variando dos 6 aos 8, o 

segundo aos 12 ou 13 e o terceiro aos 17 ou 18 anos de idade 

(BEATTIE e FERREIRA, 1978). Raramente são feitos desbastes, 

contudo já se observa em alguns povoamentos a associação de 

cortes rasos com a manutenção de 100 a 150 árvores por hecta

re apos o primeiro corte, com vistas à produção de postes,do..!:_ 

mentes ou ma d e i r a par a serrar i a (GALVÃO, 1976 e S IM Õ E S, 197 8) . 

Na desbrota, realizada 10 a 14 meses após o corte, são deixa

dos 2 a 3 brotos por touça. 

Dependendo da produtividade e da porcentagem de 

falhas da brotação, uma nova concepção de manejo está sendo 

introduzida, segundo a qual, ou se procede à reforma ou se 
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promove o interplantio da floresta (FREITAS et alii, 

1979). 

A implantação de florestas de Eucalyptus com 

final idade exclusivamente energética, onde seriam adotados es 

paçamentos. reduzidos visando abreviar os ciclos de corte tem 

sido sugerida por alguns silvicultores. Entretanto, a adoção 

desta técnica tem gerado muita polêmica entre os pesquisado-

res (POGGIANI et alii, 1979 e BALLONI et alii, 1980). 

FREITAS (1980) sugere aumentar o diâmetro míni 

mo de utilização da madeira industrial, considerando a madei

ra acima de 8 cm de diimetro ideal para celulose e, abaixo des 

te limite, a madeira seria destinada à queima na caldeira. 

REZENDE et alii (1980) apresentam resulta-

dos, aos 3 anos de idade, obtidos na exploração parcial de um 

povoamento de E. grandis no espaçamento l x l ,5 m, onde foram 

eliminadas fileiras intercaladas transformando o espaçamento 

i n i c ia 1 em 3 x 1 , O m. 

A produtividade de uma floresta está na depen

dência de fatores inerentes à própria espécie, bem como dos fa 

tores ambientais. (BONILLA, 1971), reunindo dados da literatu

ra, discorre sobre os reflexos das vari�veis edáficas e biol6 

gicas sobre o crescimento das florestas. 

lnÜmeros trabalhos dão conta de que a escolha 

da procedência adequada, uso de sementes melhoradas, produção 

de mudas, fertilidade do solo, preparo do solo, espaçamentode 

plantio, tratos culturais, proteção fitossanitária e rnanej o 
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são fatores que determinam o nível de produtividade (PRYOR, 

1971; MELLO et alii, 1971; G OLFAR! et alii, 1980; SALMERON et 

alii, 1980; MENDES FILHO e SUITER FILHO, 1979 e KAGEYAMA, 1980). 

Em função desses condicionantes, torna-se difí 

ci l adotar um nível médio de produtividade. BEATTIE e FERREI

RA (1978) enfatizam que os povoamentos de Eucalyptus implant� 

dos no Brasil ressentem-se de elevada desuniformidade no to

cante às taxas de crescimento. Em seu trabalho optaram por es

tabelecer três níveis, correspondentes a 29,4; 25,1 e 20,9 

m3com cascalha/ano para os cortes realizados aos 7, 12 e 17 anos de 

idade. Estudo do Ministério da Indústria e Comércio (1980) re 

vela que as taxas de incremento anual das florestas pertence� 

tes às empresas ligadas à siderúrgicas situam-se em torno de 

22 estéreos/ha/ano. Segundo CHEVRAND e ASSIS (1980), empresas mai� 

res deste mesmo segmento industrial alcançam até 30 estérecs/ha/ano. 

O setor de celulose e papel, de acordo com esta mesma fonte, 

relata rendimentos de 3 4 estéreos/ha/ano em São Paulo e 45 es 

téreos/ha/ano no Espírito Santo. 

No Estado do Mato G rosso do Sul, estima-se in-

crementas entre 15 e 18 estéreos/ha/ano, como média para as 

florestas de Eucalyptus (COALBRA, 1980) Para os plantios 

realizados até 1974, são relatados rendimentos de 9, 3 a 1 3 ,6 

m 3 com cascalha/ano (FUPEF, 1978). Em 1979, inventário reali

zado pelo Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais (IPEF, 

19791 determinou, para a regiio, taxas médias de crescimento 

ao redor de 1 3 ,5 estéreos com cascalha/ano. 
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Para as florestas do Triângulo Mineiro, os Úni 

cos dados disponíveis 
-

sao encontrados em FUPEF (1978). De acor 

do com esta fonte, os incrementos médios das florestas de Eu

calyptus variam de 7,8 a 12,2 estéreos/ha/ano. 

O manejo de florestas de Pinus não é tão defi

nido como no caso dos Eucalyptus e tem ainda um caráter expe-

ri mental, pois os povoamentos mais antigos foram implantados 

em 1957, Entre as indústrias de celulose pensa-se aplicar ro

tação de 20 anos com desbastes aos 8, 12 e 15 anos. Embora es 

ta opção seja viável quando se objetiva a produção de celulo

se, não parece ser ideal na produção de madeira para laminação 

e serraria (BEATTIE e FERREIRA, 1978). 

Geralmente o primeiro desbaste é feito entre 7 

e 9 anos e os desbastes subsequentes são realizados a cada 3 

ou 4 anos, com corte final previsto entre 25 e 30 anos. Os es 

quemas de exploração variam, podendo ser sistemáticos , selet� 

vos ou uma combinação dos dois (SIMÕES et alii, 1974 e SI-

MÕES, 1978). 

No manejo de povoamentos de Pinus, cujos des-

bastes proporcionam boa distribuição das plantas rem�escentes, 

vem sendo incrementada a prática de resinagem (NICOLIELO e BE� 

TOLAN 1, 1979). A condução do povoamento visando obter madeira 

valorizada para usos mais nobres, inclui a desrama artificial 

( NEGREIROS, 1976; FONSECA, 1978 e SPELTZ e DISMANN, 1979). 

A exemplo do que ocorre com qualquer essência 

florestal, a produtividade dependerá também dos fatores in-
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trínsecos a espécie bem como do ambiente e do sistema de ma-

nej o. 

VICTOR et alii (1972), adotando uma rotação de 

2 5 a n o s , a s s u m i r a m r e n d i me n t o t o t a l d e l 8 2 m 3 / h a d e ma d e i r a f í

na e 230 m 3 /ha de madeira para serraria. Dados médios de pro

dutividade para florestas de Pinus no Brasil são encontrados 

também no trabalho de MUTHOO et alii (1977). 

Para o Estado de São Paulo, dados particulari-

zados de crescimento em função da espécie/procedência e lo-

cal, são encontrados em KAGEYAMA et ali i ( 1977); NICOLIELO 

(1978) e NICOLIELO e BERTOLANI (1979). 

A despeito da enorme dificuldade em se adotar 

níveis representativos de produtividade média para povoamen

tos de Eucalyptus spp e Pinus spp, VICTOR et ali! (1980) su-

gerem que o avanço tecnológico da silvicultura deve ser consi 

derado, sempre que se pretende projetar a produção das flores 

tas plantadas. 

2.5. As atividades de transformação de madeira proveniente 

de florestas plantadas no Estado de São Paulo 

No Estado de São Paulo a madeira dos reflores

tamentos e utí lizada fundamentalmente para o abastecimento das 

indústrias celulósico-papeleiras, de chapas de fibras e de 

aglomerados; com menor importância é empregada nas siderúrgi

cas como carvão vegetal (BERGER, 1976). 
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A indúst ria de serraria e laminação de Pinus e 

Eucalyptus e incipiente, ao passo que pequena porcentagem e 

destinada para dormentes, postes e artefatos de madeira. 

Enquanto os Pinus são uti 1 izados para a fabri

caçao de celulose e de madeira aglomerada, cobrindo 9% da demanda in

dustrial, os Eucalyptus atendem 91% desta demanda, sendo utilizados tanto 

pelas indústrias de celulose e de madeira aglomerada, como pela de cha 

pas de fibras (CIANFLONE, 1973 e IPT, 1980b). 

De acordo com o levantamento efetuado pelo IPT 

- Instituto de Pesquisas Tecnológicas - em 1977, 75% das esp�

cies plantadas foram consumidas pela indústria de celulose e 

papel e 23 % pelas indúst rias de chapas de fibras e de madeira 

aglomerada. Considerando apenas os Eucalyptus, 78,6% foram uti

lizados pela indústria de celulose e papel, 19,2% pela de ma

deira aglomerada e de chapas de fibras, sendo que o restante 

foi destinado para a confecção de postes, serrarias e artefa

tos de madeira (!PT, 1980b). 

No ano de 1978, a Associação Nacional dos Fa

bricantes de Papel e Celulose registrou para São Paulo uma ca 

pacidade nominal instalada de 64 mil toneladas de celulose de 

fibra longa e 971 mi 1 toneladas de celulose de fibra curta. 

Considerando uma ociosidade de 3 0 %, e levando em conta os fa

tores de conversão (7,2stsc/t. celulose de fibra longa e 5,5 stsc/t. 

celulose de fibra curta) a indústria paulista de celulose consumiu o equ.!_ 

valente a 387 mil estéreos com casca de madeira de Pinus e 4,37 milhõesde 

estéreos com casca de madeira de Eucalyptus. Esses numeras refletem a im

portância da atividade florestal paulista dentro da conjuntura econômica 



do país, na qual e responsável por 46% da produção nacional de celulose e 

53% da produção de papel (ANFPC, 1978). A indústria de chapas de fibras, 

que consome exclusi vamente madeira de Eucalyptus, com apenas duas empre

sas abastece o mercado interno e exporta 40% dos excedentes da produção 

(estimada em 350 t/dia no ano de 1978). A indústria de madeira aglomera

da, cuja matéria-prima é fundamentalmente a madeira de Pinus apresentou em 

1978, capacidade instalada em t orno de 100 mil metros cúbicos de produ t o

(!PT, 19806). 

Dent ro dest e cenári o encont ra-se, ainda, a ma-

dei ra de Euca lyptus com o  font e de  energia tradi ci onal, repre-

sentada p ela qu eima direta  da l enha ou como carvão vegetal, consumi 

dos pelas cerâmicas, olarias, hotéis, padarias e outros segment os i n

dustri a i s  e comercia i s  (lBDF, 19786 e IBDF , 1979). 

2.6. Pot encia l energét i co da b i oma ssa de  fl orestas 

p lantadas 

Segund o  BEREZOWSKY (1979) b i omassa e o ma t e-

rial  orgâni co contido no conjunto de plantas (floresta plantada, plan

tas não convencionais e culturas agrícolas propriamente ditasl, resídu os 

agrícolas e fl orestais,  resídu os animai s e despej os urbanos 

passíveis de  u t i liza ção como font e energét i ca. 

Os resídu os floresta i s  compreendem o ma t eri al 

ori ginado das árv ores e qu e permanece no campo apos a expl o-

ra ção e desbrota , ou seja , a b i omassa não comercial represen-
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tada pelas arvores dominadas ou mortas, casca, galhos, pontel 

ros, folhas e brotos. Há, ainda, as touças e raízes que sao 

consideradas resíduos, mas que, nas condições atuais, carecem 

de estudos para sua utilização, podendo causar danos ao solo, 

além de, no caso de Eucalyptus se prestarem ã regeneração da 

floresta (COUTO e BRITO, 1980). O aproveitamento das folhas 

também é questionável pelo fato de representarem, nas flores

tas i idade de corte, por volta de 5% da matéria seca total e 

conterem, em algumas situações, mais de 50% dos nutrientes es 

senciais às plantas (HAAG et alii, 1977; BALLONI et alii,1979 

e CASTRO e POGGIANI, 19 80). Dada a baixa representatividade das 

folhas como matéria seca e os atuais preços de fertilizantes 

que deveriam ser adicionados ao solo para manter a produtivi-

dade do sítio, é recomendável que na exploração dos 

as folhas permaneçam no solo (POGGIANI, 1980).

resíduos 

Relatam-se diversos métodos de inventário na 

literatura (BAILEY, 1969 e FAUROT, 1977). COUTO e BRITO (1980) 

consideram que o inventário de resíduos florestais requer a 

unidade de peso como medida quantitativa e que, para a deter-

min�ção de seu potencial energético, a unidade mais adequada 

seria o poder calorífico. Também para a madeira, MELLO et 

alii (1972) já consideravam mais interessante expressar a qua� 

tidade de matéria prima em termos de peso seco. 

BRITO e BARRICHELO (1978) enfatizam que na utl 

l ização da madeira como combustível, várias propriedades • são

importantes e devem ser consideradas. Junge (1975), Arola (1976) 
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e Corder (1976a), citados por aqueles autores, afirmam que 

poder calorífico, análise elementar, análise imediata, teor 

de umidade e densidade da madeira são fatores importantes a 

serem julgados. 

BRITO e BARRICHELO (1979) citam variação de 

3000 a 5400 kcal/kg para o poder calorífico da madeira. COR-

DER (1976b) cita uma variação para madeira de não resinosas 

de 4000 a 4250 kcal/kg, sendo que para madeira de resinosasos 

valores se situam entre 4300 a 4850 kcal/kg, e para casca, en 

tre 4400 a 5400 kcal/kg. KROGH (1979), determinou valores de 

2774 kcal/kg e 1620 kcal/kg, respectivamente para madeira e re 

síduos com 35% de umidade. 

MELLO (1979), assumindo uma produtividade oti 

mista para florestas de Eucalyptus estimou que 1 ha produzi

ria o equivalente a 28 barris de petróleo por ano . 

Com o o bjetivo de avaliar o potencial energétl 

co da madeira de algumas espécies de Eucalyptus aos 3 anos de 

idade, MIGLIORINI et alii (1980} o btiveram os resultados de 

12 TEOC/ha a/ para E. saligna, 11 TEOC/ha para E. grandis,8,5

TEOC para E. urophylla e 6,3 TEOC para E. citriodora. 

Outros resultados, tam bém recentes, relatam o 

potencial energético da biomassa de florestas plantadas nas 

áreas de atuação de empresas do Estado de São Paulo. 

a/ TEOC - toneladas equivalentes de óleo combustível por hectare. 
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FAZZIO (1980) apresenta os valores de 2812, 

2745 e 2526 Kcal/kg, respectivamente para madeira, copa e cas 

ca a 25% de umidade em E. saligna com 8,5 anos de idade. 

B A L LO N I e t a l i i ( l 9 8 O) , com pi 1 ando d a d os d a l i 

teratura, informam que os resíduos de florestas de Pinus e de 

Eucalyptus podem contribuir, em média, com 25% a mais de ma

téria seca do que produziria uma floresta explorada nos pa

drões tradicionais. Considerando um poder calorífico de 3000 

Kcal/kg para os resíduos, e de 10500 Kcal/kg para o óleo com

bustível, os resultados indicaram que os resíduos podem forn� 

cer de 4 a 12 toneladas equivalentes de Óleo combustível por 

hectare, em função da idade do povoamento. 

2.7. Aspectos técnicos � econômicos� produção 

� utilização� biomassa� florestas plantadas 

como sucedâneo ao óleo combustível 

A biomassa florestal apresenta diversas possi

bilidades de utilização energética, como a queima direta da 

madeira e resíduos ou do produto transformado (carvão), gasei 

ficado (metanol) ou hidrolisado (etanol). 

A viabi 1 ização de uma dessas alternativas, co� 

tudo, depende de fatores ambientais, local izacionais, técnicos 

e econômicos (RUTH e HARRI S, 1975). 

Existe conhecimento suficiente para a explora-
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-

çao da biomassa florestal de modo a minimizar os impactos so-

bre o ambiente. Os problemas causados pelo emprego da madeira 

sao mais facilmente contornáveis do que aqueles causados pe

los combustíveis fósseis (ROSE e OLSON, 1979b). Além disso, a 

madeira conta com a vantagem de não liberar enxofre durante 

sua queima (KALISH, 1979). 

Uma das desvantagens da madeira reside na ne-

cessidade de secagem e preparo do material (ROSE e O L S ON , 

1977a). Quando comparada aos combustíveis 1 Íquidos, a madeira 

apresenta dificuldades de manuseio e armazenamento, requeren

do páteos de estocagem maiores. O carvão vegetal situa-se ne� 

te particular, em posição intermediária entre madeira e óleo 

combustível (IBDF, 1980). Os resíduos trazem como agravante o 

seu grande volume, baixo peso e dispersão no campo (SALMERON, 

1980). 

Em qualquer caso, o problema central é a elabo 

ração de esquemas de processamento que minimizem os custos de 

p r o d u ç ão , i n d e pen d e n te d o t i p o d e mate r i a 1 a se r u t i l i z a d o ( BA 

RE et alii, 1976). 

Diversos autores enfatizam a necessidade de se 

estudar novos esquemas de exploração quando se pretende a ob

tenção simultânea de madeira e resíduos, influindo este obje-

tivo já no planejamento e escolha dos equipamentos (CHASE, 

1979), visando maior eficiência das operações e redução dos 

custos envolvidos. Neste sentido, ERICKSON (1973), já afirma

va que a utilização de resíduos se torna econômica quando sua 
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picagem é feita no campo, enquanto BENSON e STRONG (1977), le 

vantam a possibilidade de processamento em pátios intermediá

rios. AROLA e HOST (1976) também mostraram a possibilidade té� 

nica e econômica de descascar resíduos da exploração já pica-

dos para posterior aproveitamento como energia. Os processa-

mentas preconizados para minimizar os inconvenientes do uso 

de resíduos são a picagem, enfardamento e densificação (por 

peletização, briquetagem ou extrusão (MIGLIORINI, 1980}. 

Em alguns casos, os resíduos gerados nas serra 

rias e indústrias de laminação que processam madeira de re

florestamento, poderão ser aproveitados como insumo energéti-

co (BERTOLAN 1, 1980). 

Embora Gedney e Hen ley ( 1971) argumentem que nos 

EUA a utilização de resíduos da serraria possa apresentar-se 

atrativa, porque o material é facilmente condensado para tran� 

porte e uso subsequente para geração de força motriz e calor, 

n as nossas condiç6es representam situaç�es particularizadas, 

Aqui, os resíduos são gerados nas serrarias e nas indústrias 

de compensados e lâminas, as quais operam, quase exclusivame� 

te, i::om madeira de florestas naturais (IPT, 1980b). 

Um importante fator a ser considerado é a dis-

ponibi lidade da biomassa, o que torna evidente a necessidade 

de se quantificar e determinar o material 

energético, verificando sua localização e 

disponível para uso 

a demanda esperada 

(CARLISLE, 1976). Em um estudo conduzido neste sentido, veri-
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ficou-se a correspondência da distribuição espacial da biornas 

sa florestal em relação aos centros consumidores no Estado de 

São Paulo (GARLIPP, 1981). 

Quanto ã viabi 1 idade econômica do uso alterna 

tivo da biomassa florestal como sucedâneo ao óleo 

vel, HAKKILA (1979) afirma que, nas condições do seu 

combustí

estudo, 

a madeira seria uma alternativa onerosa do ponto de vista mi

croeconSmico. Sal lenta que a rentabilidade da queima da made! 

ra e enfraquecida pela baixa eficiência quando comparada ao 

óleo combustível, porem sua posição competitiva melhora signi 

ficativamente com o aumento do preço do óleo. 

BERGER e GARLIPP (1980a), analisando a impor-

tância disponível para corte e transporte, constataram que 

a substituição do Õleo combustível por madeira de eucalipto é 

econômica, frisando, entretanto, que em algumas situações es

pecíficas, notadamente altos custos de plantio e manutenção a 

liados a baixa produtividade, podem inviabilizar a substitui

ção. Os mesmos autores (1980b), ao analisarem o custo final da 

energia da madeira consumida em caldeiras afirmam que a partl 

cipação da matéria prima na composição do custo unitário da 

energia produzida ê expressiva, devendo-se, portanto, concen

trar as atenções na otimização da produção de biomassa flores

tal. No mesmo trabalho enfatizam a necessidade do incentivo 

fiscal para baixar os custos de produção, a ponto de 

la competitiva com o óleo combustível. 

torná-
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2.8. Critérios de análise econômica da produção florestal 

A análise econômica da produção florestal e re 

gida pelo mesmo princípio de toda atividade que visa a obten

ção de lucros, qual seja, comparar os custos decorrentes do 

processo produtivo com as receitas provenientes da venda do 

produto final (SPEIDEL, 1966). 

Calcados neste conceito, vários métodos ou cri 

térios de avaliação foram desenvolvidos visando indicar a efe 

tividade econômica de empreendimentos florestais (BERGER,1980). 

De fato, uma retrospectiva na história da gestão· florestal mos 

tra que os silvicultores têm sido engenhosos na elaboração e 

adoção de instrumentais de anãl ise econômica, gerando, conse-

q ue_rLte.men te,_ con_tJ_n_LJ.ª-__ ç_9QJrs>vérs ia e_n t r E:! os.segui d ores d as d i 

ferentes doutrinas. 

Este perturbante aspecto da economia florestal 

exige que o produtor defina, a priori, claramente os seus ob

jetivos, o que lhe permitirá eleger o critério que possibili

te decidir racionalmente e auferir o máximo resultado preten

dido. 

Definidos os seus objetivos e estabelecido o 

critério de decisão, o produtor florestal necessita ainda iden 

tificar as restrições que afetam a sua liberdade de açao e c� 

ligir os dados e informações relevantes (coeficientes técnicos, 

custos e preços) para aplicar ao modelo escolhido. 
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Segundo MOOSMAYER (1967), o custo de produçãoda 

biomassa florestal compõe-se de: 

- custo de plantação (incluindo desmatamento ,

preparo do terreno, mudas, adubação e plan

tio;

- custo de administração (no sentido amplo:

construção de estradas, proteção e adminis

tração no sentido restrito);

- custo do terreno (que constitui a renda do 

terreno).

Discussões sobre os critérios de análise e suas 

implicações podem ser encontradas em diversas citações, tais 

como GAFFNEY (1960), ECKSTEIN (1961), PREST e TURVEY (1965) e 

VODAK (19781. 

Ao discorrer sobre 11maturidade financeira de 

povoamentos florestais" GREGORY (1972) apresenta uma interes

sante explanação sobre as imp1icações de diferentes critérios, 

enfatizando os procedimentos: taxa interna de retorno (TIR), 

valor 1 Íquido presente (VLP) e valor esperado da terra (Te) 

Em sua obra o autor apresenta também o método ''forest rent 

(FR)" ou receita líquida média anual. Entretanto, este crité

rio, não pode ser encarado como estritamente econômico, uma 

vez que .ignora o efeito do fator tempo e, consequentemente, 

nao incorpora o custo do dinheiro representado pela taxa de 

juros. 

SASSONE .e SCHAFFER (1978) salientam que a ana-
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1 ise de custo/benefício envolve um conjunto de procedimentos 

para avaliar as características econômicas de um projeto ou 

grupo de projetos. Este conjunto inclui, além dos critérios 

VLP e TIR, a relação benefício/custo (B/C), que se ajusta me

lhor quando existe restrição orçamentária. 

Quando se analisa projetos alternativos de in-

vestimento cujos horizontes temporais sejam diferentes, os 

mesmos nao podem ser comparados apenas quanto aos seus valo-

res atuais e, portanto, as vidas econômicas devem ser iguala

das. Neste caso, um critério útil que elimina a defasagem tem

poral e a renda anual equivalente (RAE), a qual tem sido em

pregada em análise de empreendimentos florestais mutuamente 

exclusivos (DUTROW e SAUCIER, 1975). 

A despeito da existência de vários instrumen-

tais de análise econômica, cada qual com suas vantagens e li

mitações, são fortes os argumentos a favor dos critérios taxa 

interna de retorno (TIR) e valor líquido presente (VLP). 

No meio florestal a taxa interna de retorno p� 

de ser considerada como a taxa média acumulada de todos os cus 

tos anteriores ao corte da madeira ou, em outras palavras, a 

TIR seria a taxa média de crescimento de um investimento. De

f i 11e-se como a taxa de juros cornpos tos que i gua 1 a o va 1 or p r!:_ 

sente esperado das receitas futuras ao valor presente dos cus 

tos esperados, durante o ciclo da rotação (NOGUElRA, 1980). 

SASSONE e SCHAFFER (1978) advertem que este critério traz con 

sigo o inconveniente de poder apresentar soluções múltiplas. 
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O valor líquido presente é definido como o va

lor presente das receitas futuras esperadas menos o valor pr� 

sente dos custos futuros esperados, amb os descontados a uma 

taxa d e j u r o p ré -e s t a b e 1 e c i d a ( T H O MP S O N , 1 9 7 3 e M I S H A N ,. 1 9 7 6 ) . 

O VLP é Útil para classificar um investimento em relação ao 

retorno financeiro que um investidor poderia esperar de uma 

oportunidade alternativa merecendo uma dada taxa de juros, p� 

rem o principal problema consiste na escolha correta da taxa 

a ser empregada (BERGER, 19 80 ). Visando contornar este incon 

veniente, normalmente o que se faz é calcular VLPs adotando -

se diferentes taxas de juros, permitindo assim maior flexibi-

1 idade de análise {GARLLIP, 1979 e NOGUEIRA, 19 80 ). 

Um outro indicador na avaliação da produção fl� 

resta] e o critério custo-preç6 (Cp) que se refere ao custo 

m é d i 1, d a p r o d u ç ão . Embora e s te e r i t é r i o não 1 e v e em e o n ta os 

benefícios possrveis de serem obtidos, ele é �til para as con 

siderações de âmb ito interno da empresa florestal. Definido 

como o mínimo de custo total médio, tem sido adotado em estu

dos sob re possibilidade econômica de substituição de.óleo co� 

b ustível �•or madeira (BERGER e GARLIPP, 19 80a, 19.80b .e 19 82). 

Outros critérios poderiam ser citados, tais c� 

mo período de retorno do capital e taxa média de retorno 1 í

quido que, entretanto, são pouco uti 1 izados. 

Depreende-se, portanto, que a necessidade de o 

produtor se apoLar em parimetros econ6micos para a tomada de 

decisões, gerou o desenvolvimento de um campo bastante fértil 

dentro da economia florestal. 
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Uma das grandes preocupaçoes do produtor flo-

restal e saber quanto pode pagar por uma área de terra com o 

objetivo de reflorestâ-la. 

Esta não é uma questão manifestada somente nos 

dias atuais. Reportando-se no tempo, verifica-se que esta pe� 

gunta foi formulada na Alemanha em 1849 pelo engenheiro flo-

restal Martin Faustmann (GREGORY, 19721, idealizador da 

ria conhecida como renda do solo ou valor esperado da 

(Te) . 

teo

terra 

Realmente, existe uma especial dificuldadequa!:: 

do se pretende atribuir o correto valor à terra. DAVIS (1960) 

cita quatro fatores controlando o valor da terra: qual idadedo 

sítio, tipo e intensidade de manejo e seus custos, valor de 

mercado do produto e o intervalo de tempo envolvido na produ

ção. MOOSMAYER (1967) considera o valor produtivo da terra i!:: 

fluenciado pelas condições de transporte, acesso ao mercadode 

produtos e materiais e pela situação da mão de obra. 

A teoria da renda do solo é amplamente aceita 

e entre seus partidários incluem-se MAW (1909), ROTH (19261 e 

GAFFNEY (1960). 

A aplicação prática deste modelo e enfatizada 

também por DUERR ( 1960). 

No B ras i 1, os t raba 1 hos mais recentes sobre pr� 

ço máximo de terras para reflorestamento são encontrados em 

BERGER et alii (1981) e BRIGATTI e GARLIPP X1982). 

Para o proprietário de uma gleba a decisão so-
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bre o uso da terra é condicionada nao apenas pela rentabi I id� 

de resultante da produção, como também pelos custos de trans-

porte dos produtos da floresta ao local de consumo. O custo 

do transporte tende, portanto, a selecionar a utilização da 

terra, de acordo com a sua localização (SPEIDEL, 1966). 

Partindo do fato de que o preço no local da 

produção deve ao menos cobrir os custos da produção, MOOSMA

YER (1967) adverte que o custo do transporte 1 imita o raio no 

qual o produto pode ser vendido. Continuando, o autor enfati

za que, quanto mais primitivo, volumoso e de menor valor por 

unidade de volume e peso for o produto primário, mais impor -

tante sera o custo de transporte, por ter uma incidincia maior 

sobre as possibilidades de aproveitamento. 

Esta assertiva reflete o princípio de transpo� 

tabilidade relativa comentado por DUERR (1960), segundo oqual 

o custo de transporte que um produto pode suportar tende a

viriar diretamente com o seu valor por unidade de peso ou vo

lume. Quando se analisa a possibilidade de utilização de bio

massa como sucedâneo ao óleo combustível, este aspecto se re

veste de importância capital, pois o que determina a acessi

bilidade aos produtos não ê a distância mas sim o custo de 

transporte. 

O princípio da transportabilidade relativa foi 

utilizado por BERGER e GARLIPP (1980a) -num estudo sobre viabJ_ 

1 idade econômica da substituição do óleo combustível por ma

deira de eucalipto. Neste caso, o critério de análise foi o 
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custo preço da produção de madeira, a partir do qual foram d� 

terminadas as importâncias disponíveis para exploração e tra� 

porte que tornariam indiferente a decisão de consumir óleo ou 

madeira. Este mesmo critério foi utilizado em um estudo dolns 

tituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF, 1980a), 

no qual se estabeleceu a distância de transporte que assegur� 

va a condição de indiferença entre carbonizar a madeira ou 

transportá-la na forma de lenha. 

A determinaçio do raio econômico de trans�orte 

é um eficiente indicador da vialibilidade econômica da produ

ção florestal. 

DAVIS (1969) analisando o problema em relação 

ao Pinus no sudeste norteamericano, conclui que 60 a 75% do 

custo final da madeira posto fábrica eram devidos à explora

çao e transporte. Nas condições brasileiras, e particularmen

te no Estado de São Paulo onde o transporte de madeira é rea

lizado exclusivamente por rodovias, a situação não é diferen

te. 

De fato, as condições econômicas para transpo� 

tar a madeira das florestas ao centro consumidor são determf

das pela diferença entre a rentabilidade potencial e a renta

bilidade efetiva que o reflorestador exige de seu investimen

to (VEIGA et alii, 1975). 



3. METODOLOGIA

3.1. Determinação� consumo atual� futuro de óleo 

combust ível industrial no Estado de São Paulo 

3 5. 

O perí odo de an�lise é a década de 80 abrange� 

do as 11 divisões regionais administrativas do Estado de São 

Paulo (DA). 

Numa primeira instância verificou-se a particl 

paçao estadual no consumo anual brasileiro de óleo combustível 

e, posteriormente, procedeu-se à avaliação do consumo por se

tor de atividade econ&mica. Os dados foram levantados direta 

mente junto ao CNP - Conselho Nacional do Petróleo - Brasília. 

Para apreciação das repercussoes do consumo 

e delimitação das reais possibilidades de substituição, os d� 

dos, que são disponíveis por município, foram �grupados nas 

11 DAs. De conformidade com as DAs e considerando-se a sua im 
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portância, o setor industrial foi estratificado em 10 segmen-

tos: Química, Metalurgia; Produtos alimentares (alimentos e

·bebidas); Produtos minerais não metálicos (cimento, cerâmica,

e transformações de minerais não metálicos); Mecânica, mate

riais elétricos e comunicações; Materiais de transporte; Tex-

t i 1 ; Celulose e papel; Borracha e Outros (energia elétrica ,

vidro, produtos farmacêuticos e processamento de madefra).

Para a projeção do ionsumo anual de 61eo com -

bustível a nível de segmento industrial, foram utilizados da

dos de um estudo realizado em 1979 pela CESP - Companhia Ener

gética do Estado de São Paulo - no qual foi estabelecido um 

relacionamento formal entre o consumo de diversos tipos de co!!!. 

bustíveis e os índices de produção industrial (CESP, 19791. 

Convencionou-se denominar o consumo projetado 

como consumo nominal de óleo combustível, tendo em vista que 

refletem tendências geradas pela ponderação de séries históri 

cas e comportamento de índices sócio-econômicos relacionados 

ao consumo antes da elaboração dos planos governamentais de 

substituição. 

Os valores obtidos pela CESP, expressos em to

neladas equivalentes de petróleo (TEP), foram convertidos em 

toneladas equivalentes de óleo combüstível 

multiplicação pelo fator 1,029866. 

(TEOC) mediante a 

Assumiu-se que a participação relativa de cada 

segmento será constante em cada divisão regional adminístr� 

tiva durante a década, estabelecendo-se um índice per-
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centual médio baseado nos consumos reais de 1979 . Esses índi

ces foram calculados através da matriz de consumo regional el� 

borada com dados levantados junto à CNE - Comissão Nacional 

de Energia. 

3.2. Dimensionamento dos reflorestamentos no Estado de 

São Paulo e nas áreas de influência 

3.2. 1. Area reflorestada no Estado de São Paulo 

Para os propósitos do presente trabalho foi to 

talizada a área efetivamente plantada com Eucalyptus spp ePinus 

spp a partir de 1963 em cada divisão regional administrativa. 

A escolha do ano de 1963 é devida aos esquemas de manejo e 

idades de corte assumidas, quais sejam: 

a) Eucalyptus spp: talhadia simples e regular

com 3 cortes rasos respectivamente aos 6, 12 e 18 anos de ida 

de; 

b}Pinus spp: alto fuste com corte final aos 25

anos e desbastes aos 8, 10, 12, 15  e 19 anos de idade. 

As areas reflorestadas anualmente com Eucalyp

tus spp de 1963 a 1966 foram obtidas de CHIARINI e COELH0(1969), 

NEGREIROS (1972} e SERRA FILHO (1973), enquanto que no caso 

dos Pinus spp consultou-se o trabalho de VICTOR .e 

(1970) .  

MONTAGNA 
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Para dimensionar a área plantada anualmente de 

1967 a 1980, recorreu-se aos projetos registrados na delega

cia estadual do IBDF e à pesquisa direta junto às empresas do 

setor. Com os dados assim o btidos procedeu-se à caracteriza 

ção dos reflorestamentos em industrias e independentes, assu-

mi ndo que os plantios protocolados no IBDF pelas indústrias foram efeti 
<• - -

vamente plantados. Quanto aos reflorestarnentos independentes, 

foram deduzidas as áreas relativas aos projetos aprovados mas 
-

nao executados, aplicando-se um desconto de 30%. 

D a d a a n e c e s s i d a d e d e p r e v i sã o d e p 1 a n t i o, as s u 

miu-se que seriam reflorestados 1500 hectares com Pinus spp 

em 1981 e 1982 e 12000 hectares por ano com Eucalyptus spp de 

1981 a 1984. Essas estimativas basearam-se na intenção de plan -

tio manifestada pelas empresas consultadas. 

3.2.2. Area reflorestada nas areas de influência 

As condições de proximidade, grau de concentr� 

çao dos plantios, descomprometimento da matéria prima e poss� 

bilidades de escoamento, condicionaram a escolha dos distritos 

florestais de Mato Grosso do Sul e Triângulo Mineiro, como áreas 

de influência à economia florestal paulista. 

Informações levantadas junLo às respectivas d� 

legacias estaduais do IBDF, empresas do setor, bibliografia pe,I_ 

tinente e dados disponíveis no IBDF permitiram o dirnensionamen 

to das áreas plantadas com Eucalyptus nessas regiões. 
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Nas duas areas os reflorestamentos anúais fo

ram dimensionados a r.Ível de município, sendo que aos dados 

dos projetos protocolados no IBDF, procedeu-se ao desconto de 

30%. Para o distrito florestal do Mato Grosso do Sul este pr� 

cedimento fundamentou-se nas indicações do 11 Programa de moni

toramento da cobertura florestal do Brasil" (IBDF, 1980b). 

Analogamente, para o Triângulo Mineiro, levantamento realiza

do pelo INDI (1975) revelou que para se obter um quadro mais 

realista da situação florestal na região, deve-se aplicar um 

fator de correção de 0,7 sobre a área total de projetos apro

vados. 

No dimensionamento dos reflorestamentos no Tri 

â n g u 1 o M i n e i r o f o i ex c 1 u í d a a á r e a d e Eu e a l y p tu s s p p . j á com -

pro me t i d a ( 7 % d e acordo com COA L B R A, 1 9 8 O ) . 

3.3. Produção� biomassa de florestas plantadas e 

equivalência em óleo combustível 

Para as florestas de Eucalyptus spp, tanto no 

Estado de São Paulo como nas áreas de influência, foram ado

tados os níveis de produtividade apresentados na Tabela 2. 

A produtividade média assumida para as flores

tas de Pinus spp no Estado de São Paulo é apresentada na Tabe 

1 a 3. 
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Tabela 2. Produtividade média das florestas de Eucalyptue spp 

no Estado de São P aulo e nas áreas de influên 

eia 

stcc/ha a /  

Período de 1? corte 2? corte 3? corte 
Loca 1 implantação (6 anos) (12 anos) ( 18 anos) 

Total 

Estado de até 1971 13 3 11 O 11 O 353 

São Paulo 1972/ 1975 150 120 120 390 

1976/1984 205 180 164 549 

Estado do Mato até 1972 65 55 55 175 

Grosso do Sul 1973/1975 81 70 70 221 

1976/1979 110 90 75 275 

Triângulo Mineiro até 1971 50 41 41 132 

1972/1975 76 61 61 198 

1976/1978 102 84 69 255 

a/ estéreos com casca por hectare.

FONTES: FUPEF ( l 9 7 8), 1 P EF ( 19 79) e empresas consultadas. 

A estimativa de produção futura de madeira de Pi

nus spp foi feita apenas para madeira fina (destinada a fabrf 

e a ç ão d e ce l u l o se e /  ou m à d e i r a a g 1 o me r a d a ) . 

A biomassa originada pelas florestas plantadas 

foi considerada como constituída pela madeira comercial mais 

os resídu os gerados durante a exploracão. Os resídu os foram 

representados pela casca e galhada {galhos e'ponteiros com diâ 

metro inferior a 8 cm). Assumiu-se que tocas, raízes e folhas 
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Tabela 3. Produtividade média das florestas de' Pinus spp no 

a/ 

Idade 

(anos) 

8 

1 O 

1 2 

1 5 

19 

25 

Estado de São Paulo 

Celulose 

e/ou madeira 

aglomerada 

26 

26 

23 

1 8 

l 7

65 

Serraria e/ 

ou laminação 

3 

8 

1 7 

27 

38 

3 1 8 

estéreos com casca por hectare. 

FONTE: empresas consultadas. 

stcc/ha a/ 

Total 

29 

34 

40 

45 

55 

3 83 

-

nao serao aproveitados como fonte de energia, dadas as restri 

ções de caráter técnico, econômico e ambiental. 

Para se estimar a produção total de biomassa 

por hectare, os rendimentos médios de madeira comercial e de 

resíduos foram transformados em unidades de peso, sendo que 

o fuste comercial foi previamente transformado em volume sól i

do mediante a aplicação de·um fator de empilhamento 

l , 4.

igual a 

Foram empreqados os coeficientes técnicos apr� 

sentados na Tabela 4, obtidos através de consulta aos inventá 
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rios realizados por empresas paulistas em colaboração com o 

IPEF. 

Tabela 4. Coeficientes ticnicos de produção de biomassa de flo 

restas plantadas 

Parâmetro 

Densidade 

b - . ·a/as,ca -

Peso seco 
da árvore 

Peso seco 

total 
( % ) 

de 
madeira s/casca 

Peso seco da 
casca (%)

Peso seco da 
galhada (%)

Peso seco das 
folhas (%)

EucaZyvtus 

spp 

0,42 t/m3 

100,00 

% 
b/ 

71, 00

12. 70

13, 10 

3.20 

Pinus spp Pinus spp Pinus spp 

até 11 anos até 19 anos até 25 anos 

de idade de idade de idade 

o,40 t!m3 0,40 t/m3 0,40 t!m3 

100,00 100,00 100,00 

68,00 74,20 75,50 

15,20 11 ,50 11. 70

10,90 9,70 9. 1 O

5,90 4,6 0 3,70 

a/ Embora muitos trabalhos - BRASIL e FERREIRA (197 1); AMARAL

et a1ii (197 7), BARRICHELO et alii (197 7); BRITO et alii

(1978) e FERREIRA (1978) - demonstrem que a densidade bási 

ca do povoamento varia com a espécje, procedência, local e 

idade do povoamento, considerou-se que esses valores repr� 

sentam uma boa estimativa para a média das florestas de Eu

caZyptus  spp e de Pinus spp. 
b/ Refere-se ao fuste comercial.
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A equivalência de biomassa em óleo combustí-

vel foi obtida mediante os valores de poder calorífico apre

sentados na Tabela 5, os quais foram fornecidos pelo Setor de 

Química, Celulose e Energia do Departamento de Silvicultura da 

Escola Superior de Agricultura "Luiz de Quéiroz 11
• Adotou -se 

para o óleo combustível o valor de 10.500 Kcal/kg.

Tabela 5. Valores de poder calorífico (Kcal/kg) à 30% de umi

dade para madeira e resíduos 

Componente da 

biomas_sa 

Madeira sem casca 

Casca 

Galhada 

Eucalyptus spp 

3. o o o 

2.800 

3.000 

Pinus spp 

3.800 

3.500 

3.800 

FONTE: Departamento de S ilvicultura - ESALQ/USP. 

3. l+ , Determinação da demanda estadual� madeira

de florestas �ntadas 

Foram elaboradas matrizes de demanda estadual, 

considerando-se o total das necessidades das indústrias de ce 
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Julose e papel, chapas de fibras e de madeira aglomerada du

rante a década de 80. 

As estimativas foram feitas através de referên 

cias sobre as atuais capacidades instaladas e futuras arnpl ia-

çoes das capacidades produtivas das respectivas unidades de 

transformação. Os dados sobre consumo atual e futuro da in-

dústria celulósico-papeleira foram extraídos dos relatórioses 

tatísticos da Associação Nacional dos Fabricantes de Papel e 

Celulose (ANFPC, 1978 e ANFPC, 1980). As indicações sobre a in 

dústria de rnadei ra aglomerada resultaram de consulta direta 

às empresas deste segmento. No caso da indústria de chapas de 

f i b r as as p r e v i s Õe s par a 1 9 8 1 e 1 9 8 2 for a rn for n e c i d as 

empresas e, a partir de 1982 adotou-se urna taxa de 6 ,5% 

ano de crescimento da produção. 

pelas 

ao 

Foram utilizados os seguintes coeficientes de 

conversao: 

a) 5,5 stsc/t de celulose de fibra curta;

b) 7,2 stsc/t de celulose de fibra longa;

c) 3,5 stcc/t de chapas de fibra;

d) 2,4 stcc/t de madeira aglomerada.

Um outro componente da demanda por rnadei ra de 

florestas de Eucalyptus spp foi representado pelo consumo e-

nergético tradicional, o qual é traduzido pela demanda ocasi� 

nada pelas cerâmicas, hotéis, padarias, olarias, usinas deaçú

car e outros estabelecimentos. Os dados relativos ao consumo 



de 1978, 1979 e 1980 foram compilados dos registros 

gacia estadual do IBDF, de acordo com o item li da 
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da dele-

Portaria 

934 do Ministério da Agricultura e §  3� do artigo 2 da Porta-

ria Normativa DC 23-IBDF. A partir desses dados, tabulados a 

nível regional, adotou-se urna taxa de crescimento de 5% ao 

ano no consumo para inferir prognósticos futuros de demanda. 

3.5. Viabi ]idade econômica da biomassa florestal 

como sucedâneo ao óleo combustível 

Foram estabelecidas as seguintes premissas: 

a) Admitiu-se a formação de florestas de Euca

Zyptus spp para a produção de biomassa com fins energéticos; 

b) A utilização energética de florestas 

rais e inaceitável no Estado de São Paulo; 

natu-

c) Dadas as diferentes possibilidades de apro

veitamento energético da biomassa florestal, foram assumidas as 

seguintes formas de utilização; 

c1) Queima da madeira com casca;

cz) Queima dos resíduos (casca mais galha-

da); neste caso a madeira será descascada e picada no pátio da 

indústria e a galhada será secada no campo e transportada até 

a unidade consumidora; 

d) Do ponto de vista do consumidor, este
. 

-

ira 

se estruturar em função dos objetivos,podendo utilizar a madei 

ra para fins industriais e/ou como fonte de energia; 



tor rural, 

46. 

e) Do ponto de vista do pequeno e médio produ

o tamanho da área reflorestada poderá limitar a 

sua estrutura disponível, não justificando o processamento da 

biomassa. 

3.5.1. Determinação do custo unitário da energia 

Utilizou-se o critério custo preço ( Cp), atra

ves da seguinte expressao (BERGER e GARLIPP, 1981) 

[ 
Cp = 

18 

I VPCr) i + (COT)i]
r=O 

r = 6, 12, l 8 
( 1 VP r) i

onde 

Cp = custo unitário de produção 

([V P Cr) i = somatória do valor presente dos custos de 

implantação e custos anuais de manutenção 

descontados à taxa (Cr$/ha); 

T [ 1 + i)1 8 - lJ

[ ( l + i) 18]
= custo de oportunidade da 

terra (Cr$/ha); 

[(IVPr) i = índices do valor presente das produções 

(t/ha) descontados à taxa 1 • 
' 

r = ano; 

= taxa de juro rea 1 ( 8% ao ano) . 

A determinação de Cp levou em conta a equivalê!2_
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eia energética com óleo combustível, calculando-se o custo u

nitário da gigocaloria produzida (l Gcal = 10
6 

Kcal), consi

derando-se os seguintes valores de eficiência energética em 

processos de aquecimento: óleo combustível, 70%; carvão vege-

tal, 6 5%; e lenha e resíduos, 60% (ERBER e CARREIRO FILHO, 

19 8 O) 

Considerou-se o nível de produtividade repre

sentado pe 1 a média dos níveis médios das florestas de EucaZyptus 

spp no Estado de São Paulo: 

1<;> corte (6 anos) = 16 3 stcc/ha; 

2'? corte (12 anos) = 137 stcc/ha; 

3? corte (18 anos) = 131 stcc/ha. 

Custos e preços referem-se a cruzeiros de ja

neiro de 1982 e estão fundamentados em levantamento efetuado 

ju�to a empresas reflorestadoras, indústrias que consomem ma

deira e transportadoras localizadas no Estado de São Paulo. 

Os custos de implantação e manutenção 

t r· ;:; ,,, - , e na Ta b e l a 6 . 

encon-

Utilizou-se como referência o preço doóleo co� 

bu. .:l BPF cotado a Cr$23.000, 00/t (FOB/Paulínia), cujo cus

to d'°'. +-ransporte (distância média de 150 a 200 Km) foi tomado 

a Cr$ 6,40/t.Km. 

Para o carvão vegetal considerou-se o preço de 

Cr$ 6.600,00/t na carvoaria e o frete a Cr$ 4,00/t.Krn. 
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Tabela 6. Custos de implantação e manutenção de florestas de 

Eucalyptus spp, no Estado de são Paulo 

Operação Ano Custo (Cr$/ha) 

Implantação o 52.000,00 

Manutenção 1 ? 11.000,00 

Manutençao 2? 8.000,00 

Manutenção 3? 3.500,00 

Manutenção 4? ao 6? 2.500,00 

Manutenção 7? 3.500,00 

Manutenção 8? ao 12? 2.500,00 

Manutenção 13? 3.500,00 

Manutenção 1 4 ? ao 18? ,2.500,00 

FONTE: empresas consultadas 

O custo de transporte da madeira foi considera 

do a Cr$ 3,00/stcc.Km. 

O valor de mercado da terra (T) foi tomado a 

Cr$ 200.000,00/ha. 

3.5.2. Análise econômica da produção florestal 

Empregou-se o critério valor líquido presente 

(VLP), determinado pela fórmula: 



18 

V L P = [ I Rr 
r=O 

onde: 

18 

( l+i) l8 ] - [ I Cr 
r=O

( l + i ) l 8 ] - ( C OT) i ,

r = ano; 

= taxa anua l de juro rea l ; 

R r = receita oriunda da venda da madeira no ano r 

(Cr$/ha); 

Cr = custo ocorrido no ano r (Cr$/ha) 

( C O T) i T [ ( l+i)18 - l] = ________ _..;;...= 

[ (1+i)l8 ] 
custo de oportunidade- da terra 

(Cr$/ha); 

A aná l ise foi feita para os três níveis médios 

de produtividade de f lorestas de Eucalyptus spp em São Paulo, 

(Tabela 6). 

Para maior f l exibi l idade de aná l ise e interpr� 

tação dos resu l tados foram adotadas quatro taxas de juro rea l : 

4%; 6%; 8% e 10% ao ano. 

Quanto ao valor de mercado da madeira de Euca

lyptus spp, tomou-se o preço de Cr$ 450,00/stcc em pé. 

3.5.3. Determina�ão das condições econ6micas 

de transporte de madeira 

As condições econ6micas de transporte foram a

nalisadas, determinando-se a taxa de rentabi l idade potencial, 

calculada através da equação básica floresta l . 
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A distância econôm ica para transportar a made� 

ra do povoam ento a o  local de cons umo foi deter minada calculan 

do-se a i mportância d isponível para o transporte r od oviário 

( Tr )  em função da ta xa de r entabilidade efetiva. O valor de 

Tr foi obtido pela trans for ma ção da equa ção bás ica florestal, 

de  a cordo com a metodologia preconizada em IBDF ( 1 970 e l974). 

p 
M1 M z M 1 8 T [ (l+ie) 1 8_1] + + 2

+ . . . + + 
( 1 + i e ) ll + i e) (l+ie) 1 8 (l+ie) 1 8

PF-E-Tr = 
V6 + 

(l+ie)6

ou 

p + MJ + 
(1 + i e) 1

Tr = PF-E -

V6 
(l+ie)6

V 12
(l+ie) 12

+ 
V 1 8

( l +i e) l 8

Mz + . . . + M18 
(l+ie)2

+ V 1 2
(l+ie) 12

+ 

(l+ie) 18

V 1 8 
(l+ie) 18

+ T[(l+ie)18+1 

(J+ie) 18
J 

onde: 

Tr = importância disponível para transporte (Cr$/stcc); 

PF = preço da madeira posto fábri ca (Cr$/stcc); 

E= custo de exploração (corte, empilhamento, remoção) (Cr$/stcc); 

V6, V12, V 1 8 = volume de madeira cortada nos anos 6, 12, 18 

(stcc/ha); 

P = custo de plantio (Cr$/ha); 

Mi, ... M 1 8 = custos anuais de manutenção (Cr$/ha); 

ie = taxa de rentabi 1 idade efetiva. 
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Adotou-se o valor de E =  Cr$ 550,00/stcc; os 

demais valores de custos e preços são os mesmos citados no í-

tem 3.5.l. 

3.6. Determinação� preço máximo de terras 

� reflorestamento 

O modelo matemático adotado é representado pe

la seguinte expressão (ROTH, 1926; BERGER et aJii, 1981 e BRI

GATTI e GARLIPP, 1982). 

T =e 
RL 

[ (l+i)l8_1]
onde, 

Te = renda do solo ou valor esperado da terra; 

RL = receita líquida capitalizada da produção flores

tal no final da rotação. 

= taxa anual de juro real; 

Valores de Te foram determinados para as dife

rentes combinações de níveis de produtividade e taxas de juro 

real 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1. Avaliação e projeção do consu mo de Óleo combustível 

no Estado de São Paulo 

A despeito da e xistência de ca tegorias especí

ficas de Óleo com bustível (B PF, BTE, OC 4, E PM e APF)�/, os re 

sultados reportam-se ao to tal dos diferentes tipos. 

A particip ação do Estado de São Paulo no cena

rio nacional de consu mo de óleo com bustível está representada 

na Figura 1. Em 1972 o consu mo estadu al foi de 4, 1 mi lhÕes de 

toneladas e em  1979 foi de 5,8 milhões de toneladas, contri-

bu indo, respectivamente -com 45 e 39% do total brasileiro. Nes 

------------------

a/ BPF - óleo combustível de baixo ponto de fluidez;
BTE - óleo combustível de baixo teor de enxofre;
OC4 - óleo combustível n'? 4.
EPM - óleo combus t í ve 1 especial para a marinha;
APF - óleo combustível com a 1 to ponto de fluidez.



O l eo combustível ( 1 O 6 t)

15 

64,6% 

10 !"-__________ _!__ 

-· .,,,..., 
-- - -·-

-------.. __ ,·,,,,,,, 

.,.,.-

---

... ---
Outros 

.-·' Estados 

.,, ;------------=e---

_., ✓ - -- - - - - - - -

f - - - - - - - - - - - -
5 

72 

- ---- -
41,8% 

73 74 75 76 77 78 

Estado de 

São Paulo 

79 ano . 

53. 

Figura l. Evolução do consumo anual de óleo combustíve l noBra

si 1 e no Estado de São Paulo. Fontes: CNP (1980) e 

MME (1980). 
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te período, enquanto o consumo nacional cresceu 64 ,6%, o con

sumo paulista aumentou 4 1 ,8% . 

A diminuição relativa da participação de São 

Paulo no quadro nacional pode ser interpretada como reflexo de 

uma série de medidas tomadas, tanto a nível governamental co-

mo de âmbito interno de algumas indústrias. Entre elas 

ser citadas, a redução de 1 0% nas cotas das empresas, 

podem 

surgi-

mento de indústrias em outros Estados, estabelecimento de tur 

nos operacionais, revisão de equipamentos e início de progra

mas de substituição em algumas empresas, principalmente aque

las que utilizam madeira como matéria prima. 

Levando-se em consideração os setores da econo 

mia adotados pelo CNP para classificar os consumidores, cons

tatou-se que em São Paulo o setor industrial foi o principal 

responsável pelo consumo de óleo combustível com cerca de 90% 

( 5,2 mi lhÕes de toneladas) do total consumido em 1979. 

Os outros setores, excluindo o comercial com 

6 ,7%, têm pequena expressão no consumo total. São os setores 

em que a substituição é tecnicamente limitada, exceção feita, 

talvez, ao setor de geração de energia elétrica,a qual apre-

sentou de 1978 a 1979 um índice de 4 0% de substituição devido 

à expansão da rede elétrica estadual (CESP, 1979). Nos demais 

a/ - ,. 
setores, em funç ao da própria estabilidade no n1vel de consu-

a/ postos de revenda (0,52%}; agrícola pastoril (1,34%}; entidades públi
cas particulares (0,34%); transporte, forças armadas e uso pr6prio 
(0,55%). 



mo, 

zo. 

preve- se que nao hajam modificações 

55. 

a curto pra-

Tais indicações traduzem a necessidade de cana 

l izar esforços para o setor industrial, pois qualquer econo

mia conseguida re fletirá diretamente no consumo agregado do 

estado. Para tanto, o estudo e a proposição de fontes alterna 

tivas de energia devem considerar, primeiro, a regionalização 

do consumo e, em seguida, identificar os segmentos industriais 

onde a substitu ição é possível. 

O consumo paulista de óleo combustível a nível 

regional e por segmento industrial é apresentado na Tabela 7.  

Em termos regionais o consumo pelo parque in

dustrial paulista está assim distribuído: 

DA São Paulo ..........•...•. 43,9% 

DA Campinas 

DA S orocaba 

DA Litoral 

DA Vale do Paraíba ......... . 

DA Ribeirão Preto .......... . 

Outras DAs ................. . 

20,3% 

l 4, 4%

9, 1 %

4,6%

4,4%

3, 3 %

A nível industrial verifica-se que o principal respon-
1 

sável pelo consumo e o segmento de minerais não metálicos (18, 1 %), conce.!2_ 

trado nas DAs de Sorocaba e S ão Paulo, cuja posição é devida à indústria 

cimenteira. O segundo maior consumidor é a indústria química ( 1 5,7%) con

centrada principalmente na DA de São Paulo. O segmento de produtos ali 

mentares ( 1 4,6%), único que apresenta consumo em todas as re-
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giões exceto Vale do Paraíba, posiciona-se como o terceiromaior 

consumidor estadual. Em quarto lugar, incluído em "outros se.9. 

mentos" aparece o próprio CNP (12,1%) com gastos relativos ao 

refino do petróleo nas regiões de Campinas e Litoral. O seg-

mento de celulose e papel (10,5%), surgindo em quinto lugar, 

pode ser considerado altamente potencial em termos de substi-

tuição, pois tem as indústrias concentradas, principalmente 

nas DAs de São Paulo, Campinas e Vale do Paraíba. Este seg-

mento oferece a vantagem de deter a posse e a tecnologia de 

exploração da matéria prima, além da possibilidade de utiliza 

ção dos resíduos florestais. A indústria madeireira, incluída 

em "outros segmentos", concentra-se nos DAs de Campinas, Soro 

caba e Bauru; a exemplo do segmento de celulose e papel, apr� 

senta as mesmas faci !idades para implementar o processo subs

titutivo. 

Os valores projetados do consumo nominal de o

leo combustível a nível de segmento industrial estão resum.idos 

na Tabela 8, enquanto os valores anuais projetados a 

regional são apresentados no apêndice l. 

nível 

Tomando-se como referência o total consumido 

pelas indústrias paulistas em 1979, prevê-se um crescimentono 

consumo de 2,84 vezes até 1990. Segundo informações da CNE, 

em 1985 o Brasí 1 demandará 26,9 mi lhÕes de t, e terá uma ofer 

ta de apenas 16,4 mi lhÕes de t. Esses numeros mostram que o 

país deverá substituir 39% da demanda para compensar o déficit 

de 10,5 milhões de t. Aplicando-se este percentual ao valor 
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projetado na Tabela 8, os programas de substitu ição no Estado 

de São Paulo deveriam gerar em 1985, o equivalente a 3,8 mi

lhões de t de óleo combu stível. 

4.2. Area reflorestada � produção fut u ra de madeira 

no Estado de São Paulo 

As estimativas de area reflorestada desde 1�63 

no Estado de São Paulo t otalizam cerca de 690 mi 1 h ectares, 

dos quais 70% (487 mil ha) com Eu•ca7,,yptus spp e 30% (20 l mi 1

ha) com Pinus spp. 

Ao se analisar a evolução do reflorestament oes 

tadual, representada na Figura 2, verifica-se a ocorren-

eia de diferentes taxas médias de plant io anual. No Apêndice 

2 pode-se observar a evolução dos r eflorestament os incentiva

dos de Eucalyptus spp e de Pinus spp. 

As elevada s  taxas de reflore s tamento e s tadual 

verificadas no início do programa d e  incentivos fiscais (1967), 

em c ontraposição às menores taxas verificadas nos últimos anos, 
. 

-

sao melhor entendidas, anali sando-se os ato s instit ucionai s de 

1967 a 1978, onde são reconhecidos quatro períodos distintos. O primeiro 

(1967/70), reflete a influência da lei 5106 qu e  criou o reflorestamento i� 

centivado em setembro de 1966. No segundo período (1971/73) acon teceram 

os picos máximos de plantio, resultado do decreto iei 1134 que, em termos 

comparativos, igualou o incentivo fi scal para reflore s tamento a ou 
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tras opçoes de investimento incentivado. A partir de 1973 ve-

ri fica-se acentuado declínio nas taxas anuais de plantio. o 

terceiro período (1974/75) já acusa esta tendência tendo em 

vista as alterações introduzidas na legislaçãÕ vigente (com o 

decreto lei 1307 os percentuais de abatimento no imposto de 

renda foram reduzidos até o patamar de 17,5%). Este declínio 

na taxa anual de plantio persistiu até 1977 quando, neste 4� 

período, um outro condicionante é identificado: o preço da te� 

ra no Estado de São Paulo. De fato, o valor do hectare em 1977 

já era superior ao próprio volume de recursos concedidos pelo 

incentivo fiscal (VICTOR et alii, 1980). 

O programa de reflorestamento por si so e, pro

vavelmente, fator que causa a elevação do preço da terra embo 

ra_ alguns· observadores apontem outros aspectos, como especul� 

ção imobiliária e pressão da agricultura. 

A tendência do reflorestamento no Estado de São 

Paulo parece caminhar para a estabilização das taxas anuais de 

plantio. Entretanto, 6 surgimento de novo segmento demandante 

(madeira como fonte energética), poderá alterar esta perspec

tiva. Os reflorestamentos independentes não estarão mais ã·mer 

cê dos tradicionais consumidores (celulose, chapas de fibras 

e aglomerados) o que exigi rã, em contrapartida, que as empre

sas integradas venham a plantar mais florestas mesmo com re-

cursos próprios, a fim de evitar futuros déficits de 

prima e, paralelamente, atingir auto-suficiência. 

Nas Tabelas 9 e 10, são apresentadas as 

matéria 

areas 
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64 

reflorestadas anualmente com Eucalyptus e Pinus por divisão 

regional administrativa do Estado. Verifica-se que as mesmas 

são mais expressivas nas regiões de Sorocaba, Ribeirão Preto e 

Campinas que, juntas, abrigam mais de 54% dos reflorestamentos 

do Estado. Atualmente, mais de 80% dos Pinus estão em Soroca-

ba (49,3%), Bauru (13,7%), Campinas (9,8%) e Litoral (7 ,9%) 

e 80% dos Eucalyptus estão nas regiões de Sorocaba (37 ,4%), Rl 

b e i rã o P reto ( 1 9 , 9 % ) , C a m p i nas ( 1 5 % ) e V a 1 e d o P a r a í b a ( 8, 7%) . 

A Figura 4 descortina um melhor perfi 1 da dis-

tribuição espacial relativa do reflorestamento realizado no 

Estado a nível regional. 

As estimativas de produção futura de madeira de 

Eucalyptus spp aparecem na Tabela 11. Os 487 mil ha reflores

tados com este gênero terão fornecido, em 1981 , cerca de 8 ,9 

milhões estéreos de madeira com casca. No período em estudo, 

1984 é o ano,em que deverá haver maior produção de madeira de 

fibra curta ( 1.2 , 6 mi 1 h Õe s d e s t c c) a o passo que as 

quantidades 
-

serao produzidas nos anos de 1986 e 1987 

de 8 mi lhÕes de estéreos com. ca_sca). 

menores 

(menos 

A análise da Tabela 11 evidencia ainda os se

guintes aspectos: 

a) As DAs de Sorocaba, Campinas e Ribeirão Pre

to produzem, atualmente, mais de 60% da madeira de fibra cur

ta no Estado: a participação relativa dessas DAs no contexto 

estadual será maior ainda no transcurso da década, chegando a 

79% em 1990; 
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6 7. 

b) Já a partir de 1982 a DA de Ribeirão Preto

deverá produzir mais eucalipto do que a DA de Campinas, in-

vertendo assim, uma tendência histórica; 

c) A seguir, aparecem as DAs do Vale do Paraí-

ba e São Paulo; a participação relativa dessas duas regiões 

deverá sofrer um decriscimo ao longo da dicada, como reflexo 

da quase ausência de reflorestamentos na DA de São Paulo des

de 1973; 

d ) A D A d e B a u r u ta m b i m d e v e r á p r o d u z i r v o 1 ume s 

consideráveis de madeira de fibra curta. Atualmente, partici

pa com 9% da produção estadual, sendo que este percentual de

verá persistir nos anos futuros; 

e) A região administrativa do Litoral tem, a-

tualmente, uma participação discreta no total de madeira de 

Eucalyptus no Estado; entretanto, já a partir de 1982, sua 

participação decrescerá sensivelmente, como reflexo da 

xist�ncia de reflorestamento desde 1976; 

ine-

f) As regiões de São José do Rio Preto, Araça-

tuba, Presidente Prudente e Marília, fornecerão valores inex

pressivos de madeira de eucalipto, durante toda a década. 

A Tabela 12 apresenta as produções futuras de 

madeira industrial de Pinus, cuja análise permite inferir que 

os volumes de madeira de Pinus são significativamente inferia 

res aos de �ucal yptus, reforçando o fato de que o parque in

dustrial florestal paulista está mais voltado para processa -

mente de madeiras de fibra curta. 
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Os 202 mil hectares de area total reflorestada 

com Pinus teriam produzido em 1981, o equivalente a 1 ,4 milhão 

de estéreos sendo que no período todo, 1982 é o ano de maior 

produção de madeira (1,9 milhão de estéreos). Outras inferên

cias podem ser extraídas quanto à produção de madeira de Pi

nus durante a década de 80: 

a) As menores produções deverão ocorrer nos anos 

de 1985 e 1987; 

b) Mais da metade da produção atual de madeira

de Pinus deverá provir dos reflorestamentos realizados na re-

gião de Sorocaba, tendência esta que persistirá até o 

da década; 

c) A região de Bauru deverá, também,

final 

fornecer 

quantidades apreciáveis de madeira de Pinus. Entretanto, se 

atualmente tem uma participação de 15% do total estadual, no 

fim do perfodo BaurG nio estará fornecendo volumes expres�ivos 

de madeira de desbastes, pois os povoamentos mais antigos de 

verão comportar, proporcionalmente, madeira de serraria e la

minação em maiores quantidades; 

d) Num segundo plano aparece a região adminis

trativa do Litoral, embora com participação bem inferior ã de 

Baurú; 

e) A região de Ribeirão Preto deverá produzir

madeira, em maiores quantidades do que a de Campinas até o ano 

de 1983; a partir daí, Campinas deverá disponibilizar mais ma 

deira fina de Pinus; 
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f) A região administrativa de São Paulo produzl

rã pouca madeira durante praticamente todo o período, a exem

plo do que ocorrerá com a região do Vale do Paraíba; 

g) Quantidades marginais deverão ser disponibl

lizadas pelas regiões de Araçatuba, São José do Rio Preto e Ma 

rília. Das regiões sem tradição de reflorestamento, a de Pre

sidente Prudente é a que deverá disponibilizar maiores volu -

mes. 

4.3. Balanço estadual entre demanda � oferta futura 

de madeira de florestas plantadas 

4.3. 1. Demanda futura de madeira 

As Tabelas 13 e 14 apresentam, respectivamente, 

as previsões de demanda industrial por madeira de Eucalyptus 

e de Pinus, de onde pode-se inferir o alto grau de dependên -

eia das indústrias paulistas para com os reflorestamentos de 

folhosas e coníferas. 

As previsões de demanda po�genero de indústria 

encontram��e no apêndice 3, onde se verifica que 90% da deman 

da industrial é ocasionada pelas indústrias que processam ma

deira de Eucalyptus. 

Se, atualmente a demanda industrial no Estado 

de São Pau]o e de 10,6 milhões de estêreos (dos quais �.7 mi-
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l hões de Eucalyptus), no fina 1 da década as necessidades de ma

téria prima somarão 13,6 milhões de estéreos Cll ,8 fl!.ilhÕes do__?_ 

quai"s
L 

d� inadei ra de Euc_�ly_ptus). 

Ta bela 14. Demanda industrial 

tado de São Paulo 

Ano São Paulo V.Paraíba 

l 9 8 1 124,3 4 1 , l 

1982 12 4, 3 4 1 , 1 

1983 124,3· 4 1 , 1 

1984 12 4, 3 4 l , l 

1985 124, 3 4 1 , l 

1986 124,3 4 1 , l 

1987 124,3 4 l , 1 , 

1988 124,3 41 , 1 

1989 l 2 4, 3 4 1 , l 

19_9 O 124,3 4 1 , 1 

a/ por madeira de Pinus no Es-

1000 estéreos com casca 

Sorocaba Baurú Total 

5 l 8, l l 7 O , l 853,6 

5 1 8, 1 1 7 O, 1 853,6 

5 1 8, 1 1 7 O , 1 853,8 

5 l 8, l l 7 O , 1 853,6 

6 1 4, 1 17 O, 1 949,6 

002,9 1 7 O , 1 338,4 

3 9 1 , 7 l 7 O , 1 727,2 

39 1 , 7 l 7 O, 1 727,2 

3 9 1 , 7 1 7 O, 1 l .727,2

3 9 l , 7 1 7 O, 1 l 727,2

a/ 1 n c l ui demanda para celulose de fibra longa e madeira agl�
merada. 

Quanto ao consumo tradicional de madeira para 

energia, as informações obtidas indicam que este componente 
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da demanda absorveu em 1980, mais de 4 mi lhÕes de estéreos (vi

de apêndice 3). Para os próximos anos espera-se que o consu 

mo energético tradicional seja suprido somente pelas flores

tas de Eucalyptus, em função da deteriorada situação da caber 

tura vegetal nativa 'do Estado de São Paulo. 

Os prognósticos de demanda energética tradicio 

nal sao mostrados na Tabela 15, segundo a qual em 1990 serao 

consumidos 6,5 mi lhÕes de esté reos de madeira de Eucalyptus. 

4.3.2. Balanço estadual entre demanda e. necessidades 

futuras de madeira 

Os resultados globais do balanço estadual es

tão representados nas Figuras 4 e 5, respectivamente para Eu

calyptus"e Pinus. 

Considerando-se a demanda 1total por madeira de 

Eucalyptus (industrial + energética tradicional) observa-se a 

ocorrência de déficit·s em todos os anos da década. O balanço 

acusa um déficit acumulado da ordem de 66,3 mi lhÕes de esté-

reos, com um mínimo de 2,8 milhões de estéreos no ano de 1984 

e um máximo de 9,4 milhões de estéreos em 1987. De maneira g� 

ral a situação tende a se agravar apos o ano de 1985. 

Ao se considerar apenas a demanda industrial -

por madeiras de fibra curta, o déficit acumulado será de 13,3 

mi lhÕes de estéreos. 
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Par a o genero Pinua, o ba 1 anço g 1 oba 1 é mais favoráve 1, 

registrando um saldo posi tivo de 2,6 mi lhÕes de estére os durante a década; 

porém, saldos negativos poderão ocorrer na segunda me tade do período . 

C o m  os elementos obtidos é interessante relacionar os 

balanços com a localização espacial dos centros consumidores. 

As unidades industri a is de consumo primá ri o de 

made ira acham-se distribuídas ge o gra ficamente nas regiões les 

te e sudeste do Estado·de São Paulo , confo rme mostra a Figura 6. 

Os centro s  de consumo industri al de made ira de EucaZ.yptua, in

serem-se nas DAs de São Paulo,  Vale do Paraíba, So rocaba e Cam 

pi nas, enqu ant o  as unidades processado ras de madeira de Pin ua 

estão concentradas nas DAs de Sorocaba, Baurú, São Paulo e V.Paraíba. 

A situ a ção particularizada de cada divisão re 

gi onal administra tiva é re tra tada no apêndice 3. 

No caso da demanda por made ira de EucaZ.yptus� 

as DAs de São Paulo , Vale do Paraíba e Campinas não produzi

rão o bastante para satisfazer su as necessidades industria is. 

A DA de Sorocaba, embora suporte a demanda industri al, produ

zirá excedentes para suprir o consumo en ergético tradici onal 

apen as em alguns an os da década. As DAs de Baurú e Ribe irão 

Preto serão a utosufici entes, enqu anto a DA do Litoral altern a 

rá déficits/excedentes durante a década. As regiões sem tradi 

ção em reflorestamento (S.J. do Ri o Preto, Araçatuba, Pres. 

Prudente e Maríli a) n ão suportarão a demanda en erg ética tradi 

ci on al. O pan orama apresentado evidenci a qu e, a persistirem as 

atu a is taxas de planti o, os n íve is deficitári os serão ma is a-
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larmantes apos a década, pe rspectiva esta que é reforçada pe

la m at r i z  da área reflorestada c om EucaZyptus (Tab ela 9). Em 

199�, por exem plo, as f�orest as de EucaZyptus plantadas até 

1976 já terão sofrido o terc eiro e Últim o c orte. 

A i nexistênc ia quase t otal de planti os, princi

palm ente em r e giões estratégi cas, como São Paulo, desde 1976 

exi ge q u e, doravante, os reflor estam entos i n dustriais tenham 

maior part icipação na oferta fut ura de ma deira de fibra curta. 

No caso da dema n da pôr Pinus a DA de São Pau

lo sera autosuficiente apenas no final da década, sendo que até lá,-suas 

necessidades poderão ser satisfeitas pelas regiões mais próximas, comoCam 

pinas ou Litoral. As regiões de Bauru e Sorocaba apresentarão excedentes 

até a metade do período. A região do Vale do Paraíba, embora consuma quan-

tidades marginais de madeira de fibra longa, não terá suas necessidades 

plenamente satisfeitas pelas florestas locais. Quanto às DAs sem tradição 

florestal, irão produzir quantidades que não afetam significativamente o 

balanço global . 

. Em q ue pese a si tuação fa v o rá v el do balanço e� 

t adual para ma deira de Pinus, há de  se co n siderar que as flo

. restas plantadas no passado já sofreram ou vêm sofrendo desbastes, de mo

. do que o estoqu e em pé deverá originar, futuramente, madeira de serraria 

em  proporç�es majoritárias. O decréscimo paulatino nos saldos de madeir� 

indust rial d urante a década, p r i ncip almente nas  regiõe s est r� 

t égicas, é reflexo das ridículas taxas de p lantio verificad as 

após 1973. 



4.4. Possibilidades de substituição do óleo combustível 

industrial� biomassa de florestas plantadas 

no Estado de São Paulo e necessidades de plantio 

80 

4.4.1. Quantificação de biomassa florestal equivalen

te em óleo combustível no Estado de São Paulo 

As informações obtidas no ítem 4.3. deste tra

balho sugerem que seria temerário impulsionar um programa de 

substituição, apoiado no atual estoque de florestas plantadas 

no Estado de São Paulo. 

Portanto, a curto prazo, resta a alternativade 

se aproveitar os resíduos da exploração florestal. 

As estimativas de produção anual de resíduos 

são apresentadas na Tabela 16, onde se observa que poderão fo.!:_ 

necer um total acumulado de 3,3 mi lhÕes de TEOC �/, durante 

a década. 

De modo geral, as florestas de EucaZyptus dev� 

rão gerar de 2,6 a 4,2 vezes mais resíduos do que as florestas 

de Pinus até 1987. A partir de então, as coníferas produzirão 

mais em função da exploração de madeira para serraria dos pla� 

tios mais entigos de Pinus.

a/ TEOC - toneladas equivalentes em óleo combustível. 
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Os dados obtidos salientam que no período ana-

lisado, a disponibilização de resíduos equivalentes em óleo 

combustrvel é desuniforme, apresentando os menores V�lores 

nos anos de 1985 e 1987. 

4.4.2. Substituição de óleo combustível por biomassa 

florestal no setor industrial do Estado 

de São Paulo 

O balanço estadual �ntre o consumo nominal de 

61eo combustível industrial e a disponibilidade potencial dos 

resíduos equivalentes em óleo combustível encontra-se na Tabe 

1 a 1 7. 

Durante a década de 80, os resíduos po�erão s� 

bstituir parcialmente o óleo combustível, contribuindo com cer 

ca de 3,8% ao ano até 1985 e 2,7% ao ano na segunda metade.da 

década. 

E'. interessante analisar as 
-

repercussoes das po� 

sibilidades de substituição frente as metas do "Plano nacio

nal para aproveitamento da biomassa florestal em substituição 

ao óleo combustível, o_qual prevê 5% ao ano até 1985, e 30% ao 

ano a partir de 1986. 

Dentro deste enfoque, pode-se vislumbrar as 

perspectivas de cada divisão regional administrativa do Esta

do de São Paulo, consultando-se os balanços individuais apre

sentados no apêndice 4. 
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Tabela 17. Balanço estadual entre o consumo nominal d e  óleo 

Ano 

19 8 1 

1982 

1983 

19 84 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

1990 

combustrvel industrial e a disponib_ilidade de resí 

duos flo restais no Estado de  São Paulo 

Consumo de 
óleo co�bus 
. t _r V e 1 . ( t) � 

6.923.450 

7,554,·103 

8.230.707 

8.976.278 

9.775.672 

10.641.532 

1 1. 5 77. 34 1 

12.589.185 

13.682.888 

14.864.871 

Disponibi 1 idade 'Sa 1 do  
de resíduos 

(TEOC) � -- ;-: (JEOC}. 

286.554 - 6.636.896

321. 805 - 7,232.298

302.310 - 7.928.397

399.291 - 8.576.987

263.516 - 9.512.156

269.063 -10.372.469

240.385 -11.336.956

389.331 -12.978.516

441.502 -13.241.386

408.453 -14.556.418

% de Subs

tibuição 

4 , 1 

4,3 

3 , 7 

4,4 

2 , 7 

2,5 

2 , 1 

3 , 1 

3 , 2 

2 , 7 

média = 3,3 

Em síntese, o bserva-se que nas DAs de São Pau

lo, Litoral, Campinas, Araçatuba e Presidente Prudente, a re

presentatividade dos resíduos é baixa, podendo substituir, re� 

pectivamente, apenas 0,4%, 1 ,1%, 2,2%, 1 ,6% e 3,6% ao ano do 
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do consumo nominal previsto. Para as DAs do Vale do Paraíba 

(5,4%), São José do Rio Preto (__5,4%), Marília (5,6%), Soroca

ba (8,7%) e Ribeirão Preto (12,8%), os percentuais anuais sa

tisfazem as metas até 1985, enquanto que a DA de Baurú (35,8%) 

se posiciona de modo privilegiado podendo satisfazer plename� 

te as metas preconizadas. 

Como o aproveitamento de resíduos e uma solu

ção paliativa de curto prazo, após 1986 as metas so poderiam 

ser satisfeitas mediante a utilização de florestas plantadas 

a partir de 1981, com finalidade exclusivamente energética. 

Considerando-se os atuais níveis de produtivi

dade média das florestas de Eucalyptus, a ampl lação da oferta 

futura de biomassa florestal para atender o plano de substitu_!__ 

ção de óleo combustível no Estado de São Paulo, exigiria os 

plantios anuais regisirados na Tabela 18. Lembrando que o Es-

tado de São Paulo é responsável por 40% do consumo nacional 

de óleo combustível, surge a evidência de que os resultados o 

btidos estão de acordo com as necessidades de plantio sugeri

das pelo plano de substituição. 

Obviamente, medidas de cunho político, finance_!__ 

ro e institucionais deverão ser implementadas para possibi li

tar o alcance das ambiciosas metas do processo substitutivo. 
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4.4.3. Substituição de óleo combustível por biomassa 

florestal nas indústrias de celulose e papel 

e madeireira 

A exceçao das indústrias que consomem Óleo co!!! 

bustível para gerar potência, ou aquelas cujo processo produ

tivo necessite de fornecimento constante de vapor a temperat� 

ras bem controladas; todas têm condições de substituir este in 

sumo energético por biomassa florestal. 

Porém, é evidente que as empresas cuja matéria 

prima seja a madeira, apresentam maiores possibilidades · de 

utilização dos resíduos florestais como fonte de energia. Em 

função deste aspecto, a disponibilidade potencial dos resí-

duos foi contrastada com o consumo nominal de óleo combustí

vel pelos segmentos industriais de celulose e papel, chapas de 

fibras e madeira aglomerada. Segundo VILLAS BOAS (19.80), jáno 

primeiro trimestre de 1980, as indústrias de celulose e papel 

apresentaram, em relação ao ano de 1979, uma redução de 6% no 

consumo de Õleo combustível como reflexo da utilização da le

nha. 

A anã 1 i se desses segmentos a n íve 1 

encontra-se no apêndice 4. 

regional, 

A observação deste conjunto de informações in-

dica que as DAs de São Paulo, Campinas e Vale do Paraíba sao 

as menos favorecidas. Os resíduos disponíveis nessas regiões 

poderão substituir, respectivamente, 4,2%, 10,4% e 16,3% do 
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consumo de óleo combustível previsto para as indústrias flo

restais. Lembrando que o comércio de madeiras no Estado de São 

Paulo obedece um fluxo permanente, as empresas florestais a

tuando nessas regiões, poderiam receber os resíduos de outras 

DAs juntamente com a matêria prima adquirida. 

A DA de Ribeirão Preto, por exemplo, revela a 

possibilidade de substituir 100% do óleo combustível consumi

do pelo segmento de celulose e papel, gerando excedentes que 

poderiam atender as necessidades de outras regiões, ou mesmo 

de outros segmentos da própria DA. As regiões do Litoral (65%) 

e de Bauru (66%) também deverão gerar excedentes em determina 

dos anos do período, enquanto Sorocaba, embora não atinja au

tosuficiência, revela taxas de substituição potencial acima 

de 50% ao ano. 

As perspectivas de aproveitamento da biomassa 

florestal pelos segmentos de celulose e papel e madeireiro f� 

ce ao protocolo de redução e substituição de óleo combustível 

celebrado entre o governo federal e a Associação Nacional dos 

Fabricantes de Papel e Celulose, podem ser analisadas consul

tando-se a Tabela 19. 

Verifica-se que os resíduos disponíveis nas r� 

giões onde se localizam as indústrias florestais poderão con

tribuir de maneira decisiva até 1983, satisfazendo plenamente 

os objetivos do protocolo. Entretanto, a partir de 1984, face 

ã proposta de substituição crescente, os resíduos não possib� 

1 itarão a substituição prevista. 
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Para atender as. metas do protocolo, haveria 

necessidade de efetivar plantios anuais em torno de 32 mi 1 hec 

tares de 19_81 a 1986. 

4.4.4. Terras aproveitáveis nao exploradas 

no Estado de São Paulo 

Tendo em vista as necessidades de plantio para 

atender a demanda energética programada no Estado de São Pau

lo e a fim de se aumentar o estoque futuro de madeira para pr� 

ver os diversos segmentos demandantes, é necessário incorpo-

rar ao processo produtivo as áreas marginais ã agricultura e 

potencialmente aptas ao reflorestamento. Embora esteja difun

dida a idéia de que o Estado de São Paulo se encontra 1 imita

do quanto à disponibilidade de terras para a expansão do re-

. florestame�to, deve-se estudar o aproveitamento de terras mar 

ginais mesmo em pequenos plantios, ou seja, desenvolver nova 

tecnologia florestal para o uso alternativo dessas terras, a

dequando�se a atividade florestal à atual estrutura fundiária 

do Estado. 

Estudos baseados sobre o atual uso da terra, d� 

monstram que o Estado de São Paulo dispõe de apreciável esto

que de 'terras aproveitáveis não Exploradas, com nftida vo

cação para silvicultura, estimadas em 2,6 milhões de ha (IN -

CRA, 1976). 

Também sob o ângulo conservacionista o probl� 



90· 

ma é importante, já que o Estado apresenta area superior a 2,2 

milhões de hectares de terras com elevado risco de erosão e 

despidas de coberturas arbóreas (Figura 7). Estas deveriam su 

portar um programa de culturas permanentes com ênfase ao re

florestamento, tanto com finalidade econômica como ambiental. 

Considerando que a área reflorestada no Estado 

de São Paulo desde 1963 foi dimensionada em 690 mi 1 hectares, 

torna-se claro que o potencial representado pelas áreas 

otupadas é significativo. 

nao 

4.5. Disponibilidade de biomassa florestal equivalente 

em óleo combustível nas areas de influência do 

Estado de São Paulo 

Nas áreas de influência do Estado de São Paulo 

existem 358,3 mil hectares disponíveis de florestas de Euca

lyptus, dos quais 283 mil ha no Mato Grosso do Sul e 75,3 mil 

ha no Triângulo Mineiro. 

A previsão de um estoque acumulado de 44 mi-

lh�es de estéreos de madeira (ap�ndice 5), despertou o inte

resse da CESP em uti 1 izar as florestas do Mato Grosso do Sul 

como fonte de matéria prima para a produção de metanol. Entre 

tanto, as florestas não apresentam até o momento, nenhuma vin 

cu lação direta com o projeto metanol, constituindo-se 

tencial com elevadas possibilidades de ser aproveitado 

parque industrial paulista. 

em po

pelo 
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No Triângulo Mirieiro B estimativa de produção 

futura de madeira (apêndice 5) acusa um estoque acumulado de 

9 mi lhÕes de estéreos de material lenhoso. Embora o descompr� 

metimento desta madeira tenha despertado o interesse de unida 

des de produção de etanol e subprodutos da madeira, .os plan-

tios localizados neste distrito florestal não apresentam ne-

nhuma vinculação concreta com qualquer segmento demandante. 

Ao contrário do que ocorre no Mato Grosso do 

Sul, onde os maciços estão agregados em extensas áreas contí

nuas, os plantios no Triângulo Mineiro ocorrem de maneira pul 

verizada. Se, neste distrito florestal não há indicação de que 

haja e,stoque de terra em poder dos reflorestadores, a dispon� 

bilidade de terras sem utilização (.e a preços bem inferiores 

às terras de São Paulo) no eixo Campo Grande - Três Lagoas e 

considerável. Levando-se em conta este aspecto, e possí-

vel que, sob condição de demanda assegurada, o IBDF não deixe 

de conceder recursos para novos empreendimentos florestais no 

Mato Grosso do Sul, os quais sofreram decréscimo nos �ltimos3 

anos. 

Dí,ante da potencial idade dos reflorestamentos e 

xistentes nas áreas de influência, é razoável supor que a bio 

massa florestal, gerada no Mato Grosso do Sul e Triângulo Mi

neiro, poderia ser ''importada11 visando atenuar os déficits no 

Estado de São Paulo. 

Os valores 
-

transformados em TEOC sao apresent� 

dos na Tabela 20 onde se pode avaliar a contribuição potencial 
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das áreas d e  influência p ara substituição do óleo com bustível 

con sumi do pelo p arque in d ustrial p aulista. 

Tabela 20. Dispo nibili dade potencial de biomassa p rovenien te 

de flo restas de Euaalyptus im p lan tadas n as áreas de 

influência do Estado de São Paulo (TEOC) 

Disponibili- Disponíbi- Disponibi- Con sumo de % de 

1 i dade no 1 idade no 1 ida de OC no Es Substi-· 

Ano Triângulo Mato Grosso total tado de São tuição 

Mineiro (1) do Sul (2) ( 1 + 2) Paulo 

1981 95.386 291.144 386. 530 6.923.450 5,6 

1982 124.216 629.751 753.967 7,554.103 1 O, O 

19.83 60.091 417.869 474.070 8.230.707 5,7 

l 984 56.201 418.875 475.076 8.976.278 5,3 

1985 45. 492 324.445 369.937 9-775.672 3,8 

1986 62.203 201.280 263.483 10.641.532 2,5 

1987 57.076 254.649 311. 725 11.577.341 2,7 

198a 80.344 516.908 597.252 12. 589. 185 4,7 

1989 47. 736 344.820 392.556 13.682.888 2,9 

l990 58.240 354.630 412.870 14.864.871 2,8 

média = 4,6 
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Face às limitações técnicas e econômicas para 

compactaçio e posterior transporte dos resíduos até as unida

des paulistas de consumo, os valores transformados em TEOC re 

ferem-se à madeira (fuste comercial) mais casca. 

Em conjunto, a bi.omassa florestal gerada no 

Mato Grosso do Sul e Triângulo M ineiro poderia substi-

tui r em torno de 4,6% (444 mi I TEOC) ao ano de consumo no-

minal de óleo combustível no Estado de São Paulo. 

Sem dúvida, as florestas do Mato Grosso do 

Sul teriam participação bem e xpressiva, gerando, em média, 

375 mi 1 TEOC por ano, contra 69 mi I TEOC do Triângulo Mineiro. 

Entre outros fatores, a nao utilização da biomassa 

existente nas áreas de influência pelas indústrias paulistas, até o mo

mento, se deve ao transporte rodoviário, que onera o custo final da maté-

ria prima, bem como às limitações técnicas e econômi�as para 

to do material disponível. 

adensamen-

Do ponto de vista do escoamento da biomassa, M� 

to Grosso do Sul dispõe de transporte rodoviário e ferroviã -

rio. A rodovia BR-262, não asfaltada, corta os refloresta-

mentos no eixo Campo G.rande - Três Lagoas. Com seu traçado ori

ginal praticamente abandonado, os usuários trafegam o caminho 

paralelo à rede de eletricidade, cujo percurso é difícil em 

função do solo ser arenoso. Tendo em vista a localização pu� 

tual ao longo da BR-262, a ligação com São Paulo pode se dar 
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por Presidente Epitácio (a partir do extremo em Campo Grande) 

ou por Araça�uba (a partir do extremo em Três Lagoas). Entre

tanto, há de se considerar a possibilidade de se utilizar a 

ferrovia que atravessa a região. Esta ferrovia possui esta

çoes em Ribas do Rio Pardo e em Agua Clara, chegando até Bau

rú onde hã conexão com a rede federal. 

A transferência da biomassa disponível no Tri

ângulo Mineiro oferece condições favoráveis, por ser esta re

gião um dos mais importantes entroncamentos rodoviários do 

país. A infraestrutura regional é dotada de estradas vicinais 

que dão acesso aos plantios em todas as áreas reflorestadas. E

xiste ligação por asfalto com São Paulo pela BR-50. A rede fe� 

roviária também é extensa e interligada ã rede federal. 

4.6. Análise do custo unitário da utilização da biomassa 

florestal em substituição ao óleo combustível 

Os resultados dos custos de produção da ener-

gia gerada pelo Õleo combustível, carvão vegetal, madeira e 

resíduos são apresentados na Tabela 21. 

Quanto à economicidade relativa desses diferen 

tes insumos energéticos, verifica-se que os resíduos ,apresen-

tam um custo unitário 3,4 vezes menor do que a madeira, 4,8 

vezes menos do que o carvão vegetal e 10,0 vezes menor do que 

o óleo combustível. A madeira, posicionando-se como a segunda
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melhor opçao, tem um custo por gigocaloria 3,0 vezes menor do 

que o óleo combustível e 1 ,4 vezes menos do que o carvao veg� 
, 

. -

tal. Este último, por sua vez, apresenta um custo unitário 2 

vezes menor-do que o óleo combustível. 

Saliente-se que esses dados nao consideraram os 

custos de exploração, processamento e transporte dos diferen

tes sucedâneos. 

Na realidade, para que exista economicidade no 

processo substitutivo é necessário que os custos agregados de 

produção, processamento e transporte (Cr$ / Gcal) dos sucedâ-

neos até a unidade consumidora sejam, no mínimo, iguais ao cus 

to da gigocaloria do óleo combustível posto no pátio da usi-

na. Neste caso haverá indiferença por parte da empresa na uti 

lização do sucedâneo. 

Para o carvão vegetal e óleo combustível, ape-

nas as despesas de transporte devem ser adicionadas para se 

obter o custo final da gigocaloria. Para madeira e resíduos 

a situação é mais complexa, dad�s as diversas 

de exploração, processamento e transporte. 

possibi 1 idades 

Considerando-se o frete do óleo combustível, a 

importância disponí vel para processamento e transporte de ca-

da sucedâneo, é apresentada na Figura 7 (referência 

Cr$ 3.305,00/Gcal de óleo combustível posto fábrica). 

Verifica-se que: 

padrão; 

a) O carvão vegetal compete com vantagem so-

bre o óleo combustível mesmo que transportado a uma distância de 2000 km. 
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Res1duos da exploração (Cr$ 2995,00 ) 

--------- ---- Madeira can casca (Cr$ 2243,00) 

----------- Carvão vegetal (Cr$18ll,00)

FONTE: Tabela 21. 

Figura 8. lmpor�ância disponível para processamento e 

porte de cada sucedâneo relativamente ao óleo 

bustível (cruzeiros de janeiro de 1982}. 
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b) A importância disponível para corte e trans

porte de l gigocaloria oriunda da queima.da madeira e de Cr$ 

2.443,00. Sendo de Cr$ 1.815,00/t. o custo do corte da madei

ra, este sucedâneo poderá ser transportado a uma distância de 

435 km (frete a Cr$ 10,00/t.Km) que ainda assim haverá econo

micidade em relação ao óleo combustível; 

c) Raciocínio análogo posiciona também os resí

duos em situação vantajosa em relação ao óleo combustível on-

de Cr$ 2.995,00 / gigocaloria podem ser alocados na explora-

-

çao, processamento e transporte deste material. 

No caso dos resíduos há dificuldade em se de-

terminar a distância que torna indiferente a sua utilização, 

devido à inexistência de dados sobre custos de exploração e 

transporte. 

Há de se ressaltar que os custos de estocagem 

e armazenamento são superiores para a madeira e resíduos. Maio 

res pátios são necessários e consequentemente, o maior inves 

timento representado pelo capital imobilizado em terra, equi

pamentos e processamento, deve onerar o custo final desses su 

cedâneos. 

De acordo com as indicações obtidás, é lógico 

supor que o consumidor está em condições de optar pela utili

zaçao de um outro sucedâneo. 

Dadas as peculiaridades das densidades energe

ticas diferenciadas de cada sucedâneo, ao consumidor interes

sa, em função da distância de transporte, a forma mais econô-



l O O.

mica de utilização da biomassa. Muitas vezes, o menor poder ca 

lorífico da madeira suscita dúvidas quanto à economicidade ou 
1-. 

não de transformá-la em carvão vegetal (visando concentrar 

mais energia por unidade de volume e, com isto, ganhar no cus 

to de transporte). 

A decisão pode ser tomada ao se determinar a 

distância que torna indiferente transportar o carvão ou trans 

portar a madeira para ser queimada diretamente na forma de le 

nha. 

Levando-se em conta as equivalências energéti-

cas, constata-se que o transporte na forma de carvao so 

recomendável para distâncias superiores a 784 km. 

sera 

Portanto, os sucedâneos oriundos da biomassa 

florestal oferecem vantagem econômica relativamente ao óleo 

combustível. 

A curto prazo, a política de preço para deriva 

dos de petróleo permite prever aumentos escalonados em rela-

ção á madeira, o que poderá tornar a biomassa mais competiti-

V a. 

A análise aqui apresentada é instantânea e não 

considerou as prov�veis alterações na demanda e na oferta fu 

tura de biomassa. Do lado da demanda é possível identificar,a 

priori, três componentes que deslocarão a curva de procura: a} 

o crescimento do consumo energético tradicional representado

pelo aumento da capacidade de produção das empresas; b) a su

b s t i tu i ç ão d o ó 1 e o com b u s t í v e 1 i n d u s t r i a 1 p o r b i o ma s s a n a s ca l 
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deiras das indústrias que utilizam a madeira como matéria-prl 

ma e, c} o surgimento de novos segmentos demandantes repiese� 

tados pelas indústrias que não têm florestas próprias. Do la

do da oferta, a perspectiva a curto prazo se resume no apro

veitamento de resíduos da exploração e na disponibilidade de 

madeiras de terceiros. No futuro, poder-se-á contar com os re 

florestamentos para uso exclusivamente energético (Plano na

cional de florestas energéticas e Protocolo das ind�strias de 

celulose e papel), cujo cumprimento dependerá da explicitação 

de instrumentos capazes de promover e assegurar a utilização 

da biomassa florestal. 

4.7. Análise econômica da produção florestal 

Com o aporte metodológico utilizado foram obtl 

das informações refletindo importantes aspectos que devem ser 

ponderados pelo produtor de madeira de Eucalyptus.

O primeiro aspecto diz respeito aos valores de 

VLP constantes da Tabela 22, cuja interpretação está intima

mente 1 igada � taxa de juro desejada. Observa-se que, � medi

da que o produtor exige maior remuneração do investimento, os 

retornos financeiros decrescem. 

Valores positivos de VLP indicam que o inves-

timento em floresta oferece um retorno mais alto do que a :a

xa escolhida. Valores negativos significam que seria preferí-
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vel investir em outra atividade fornecendo aquela taxa, do que 

investir no reflorestamento. 

Os resultados negativos de VLP sugerem que, da 

dos os custos de produç�o, o preço de mercado vigente para ma 

deira de Eucalyptus spp no Estado de São Paulo não consegue 

remunerar o capital i taxa desejada e ainda gerar ganhos adi

cionais. Em outras palavras, o produtor estaria exigindo uma 

taxa de retorno anual não compatível com a capacidade de su

porte da floresta. 

O segundo aspecto realçado pelos resultados diz 

respeito à influência do preço da terra na viabilização do em

preendimento florestal. Quando se aloca o custo de oportunid� 

de da terra, os valores de VLP indicam que ao preço de Cr$ .. 

200.000,00/ha todas as alternativas se.inviabilizam, pois ne

nhuma consegue remunerar o capital às taxas de 10%, 8%, 6% ou 

mesmo 4% ao ano. Quando o custo de oportunidade da terra nao 

é a pro p r i a d o a os cus tos d e p r o d u ç ão d e ma d e i r a , o em p r e e ncl'i me� 

to mostra perspectivas mais animadoras, principalmente quando 

se produz florestas com rendimentos mais otimistas. 

Se, de um lado, os valores de VLP são altamen

te sensíveis ao preço da terra, por outro reforçam a necessi

dade de se obter fl6restas com altos níveis de produtividade. 

Verifica-se que os níveis de produtividade I e 

1 1 i nv i ab i 1 i zam todas as situações estudadas, exceto taxa 

de 4% ao ano, quando não se inclui o custo de oportunidade da 

terra. Em contrapartida, o nível I l I torna o reflorestamento 
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uma atividade atrativa, remunerando o capital mesmo à taxa de 

10% ao ano e gerando ganhos_adicionais. Os valores de VLP de-

notam que os resultados econômicos sao mais do que proporcio

nais aos acréscimos na produção. 

De fato, o reflexo favorável do aumento no ní

vel de produtividade tem si�o enfatizado em trabalhos recen

tes (GARLIPP, 1979; BER GER e GARLIPP, 1980). Aliado à forma

çao de florestas mais produtivas, alguns autores (RUDOLPH et 

alii, 1980 e BRIGATTI e GARLIPP, 1982) sugerem o manejo orienta 

do para a obtenção de múltiplos produtos, dentre eles o uso da 

biomassa como fonte de energia. 

Ao produtor florestal, muitas vezes não acostu 

mado a lidar com parâmetros econômicos, interessa saber a que 

preço deve vender a madeira em pe para que o reflorestamento 

com Eucalyptus ·sE:Ja uma atividade atrativa. Os valores da 

Tabela 23, indicam os preços mínimos de venda que remuneram o 

investimento á taxa desejada. Por exemplo, um produtor opera� 

do ã taxa de 6% ao ano, cuja floresta forneça rendimentos e

quivalentes ao nível I de prod�tividade deve vender a madei

ra em pé a C r $ 1 . 2 O O , O O/ s te c {_c o n s i d era n d o o C O T) ou C r $ 

500,00/stcc (sem o COT). Os valores demonstram que, dado o 

custo da terra, o preço mínimo de venda da madeira deve ser 

superior ao preço vigente no mercado (Cr$ 450,00/stccl. 
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4.8. Análise das condições econômicas de transporte 

de madeira 

106 

As taxas de rentabilidade potencial (TRP) apr� 

sentadas na Tabela 24 permitem analisar as condições econômi

cas de transporte. 

Uma vez que a TRP indica o nível de rentabil i

dade que pode ser alcançado com a venda da madeira em pe, o 

seu valor expressa a taxa interna de retorno do empreendimen

to florestal. No que tange à classificação das alternativas de 

investimento sua interpretação conduz a resultados semelhantes 

aos de VLP. 

Se o produtor florestal deseja, por exemplo, 

uma taxa efetiva (ie) de remuneração de 4% ao ano; somente de

verá investir na produção de florestas que assegurem uma TRP 

> 4%. Nota-se que apenas quando não inclui o custo da terra �

que se obtim valores de TRP maiores que 4%. Da mesma forma, 

quando se observa a Tabela 22, à taxa desejada de 4% ao ano os 

VLPs são positivos apenas quando não se inclui o custo da ter 

ra. Evidentemente, quando TRP > ie, existe importância dispo

nível para transportar a madeira, e a distância econômica po

de ser determinada. 

Para cada nível de produtividade e em função da 

taxa de rentabi 1 idade efetiva as condições econômicas de trans 

porte são apresentadas na Tabela 25. 

Os resultados retratam possíveis entraves a co-
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mercialização da madeira, pois restringem a distância máxima 

admissível para transporte. 

As unidades industriais paulistas que consomem 

madeira de Eucalyptus'.-mantêm suas próprias florestas, em

·bora supram parte de suas necessidades através da aquisição de

madeira de terceiros.

Do lado do consumidor verifica-se que, mesmo à 

ta xa de 4% e rendimentos ao nível 111 de produtivid�de, a dis 

tância má xima econômica será de 57 Km. Níveis bai xos de prod� 

tividade tendem a inviabilizar as possibilidades de com�rcia

lização. 

Do lado do produtor independente, preocupado 

em obter o maior retorno possíve] sobre a produção, os mesmos 

resultados sugerem que não deve c9mercial izar a madeira posto 

fábrica se sua floresta estiver distante mais de 57 Km da in

dústria. 

Atualmente as indústrias adquirem madeira de 

terceiros num raio de 150 Km. A esta distância o preço da ma

teria prima, acrescido do frete dobrará, sem considerar as des 

pesas de exploração. 

Se as indústrias continuam a operar num raio su 

perior a distânda econômica, existem razões estratégicas preponderan

tes, tais como necessidade de garantia de suprimento ou ine xis -

tênc ia de g 1 ebas d i spon íve is prõx i mo às fábricas. A maior concorren 

eia pela madeira de terceiros cômo resultado de sua utiliza

ção como fonte de energia poderá acarretar a elevação no pre-
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ço de mercado, pressionando também as indústrias a manterem 

suas próprias fontes de suprimento� .Os produtores independen

tes comercializar.ão a madeira em pé como matéria prima indus

trial ou com final idade exclusivamente energética, entretan

to, para este tipo de produtor a finalidade da madeira é irre 

levante. 

Hã de se considerar ainda que a madeira comer-

cializada atualmente e oriunda, na sua quase total idade, de 

projetos incentivaclos, os quais acarretam baixos custos de pr� 

duçio e, consequentemente, possibi 1 iiam o transporte . 
. - -· 

4.9. Preço máximo de terras� reflorestamento 

Os valores relacionados na Tabela 26 indicam, 

para cada nível de produtividade, o preço máximo a pagar por 

rectare de terra (Te) a diferentes taxas de juros. 

Uma vez que o valor de Te representa o exceden 

te financeiro gerado pela produçio florestal ap6s remunerar o 

capital à taxa desejada observa-se, de imediato, o efeito da 

produtividade sobre a importância disponível para 

de terrenos florestais. 

aquisiçio 

Plantações menos produtivas, como as dos ní

veis I e li apresentam valores negativos às taxas de 6%,8% e 

10%, refletindo a inviabilidade econômica de se produzir ma-

dei ra de Eucalyptus. As florestas mais produtivai (n í v e l



1 1 1 • 

Tabela 26. Preço máximo a pagar por um hectare de terra (Cr$/ 

ha) para reflorestamento com EuaaZyptuB em fun-

çao do nível de produtividade e da taxa de juro � 

nual. Preçp da madeira tomado a Cr$ 450,00/ esté

reo em pe 

Taxa de juro anual 
Produtividade ------------------------------------------

4% 6% 8% 10% 

Nível 1 ai 6.900,00 -15.100,00 -26.600,00 -34.000,00

Nível 1 1 b/ 28.800,00 950,00 -16.400,00 -26.000·,oo

Nível 1 1 1 ç/ 120.000,00 57.200,00 25.400,00 5.900,00

a/ 1 3 3 , 11 O e 110 stcc/ha respectivamente nos 1�, 2� e 3�

cortes; 

b/ 1 5 O , 120 e 120 stcc/ha respectivamente nos 1�, 2� e 3� 

cortes; 

c/ 205, 180 e 164 stcc/ha respectivamente nos 1�, 2� e 3�

cortes. 

111), correspondentes aos plantios mais tecnif icados realiza

d os após 1976, apresentam v a 1 ores p os i ti vos -a q u a 1 quer taxa d e 

juro, porem insuficientes quando se considera o nível de pr� 

ço da terra em São Paulo. 
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Vi-se, por exemplo, tjue a taxa de 4%, para uma 

floresta cujo potencial produtivo seja de 549 stcc/ha durante 

a rotação (nível 111), o preço mixlmo que se deve pagar por 

hectare é de Cr$ 120.000,00, valor este aquém do preço de mer 

cado vigente na maior parte do Estado de São Paulo ( e r $ ....

200.000,00/ha). Em outras palavras, ao se comprar um hectare 

desta terra e destini-la � produção de madeira de Euoalyptus, 

obter-se-á uma remuneraçao de apenas 4% ao ano. Adicionalmen-

te, os valores mostrados na Tabela 26 indicam que, a medida 

que o Investidor exige maior remuneração, as posslbi 1 Idades 

de aquisição de terra se restringem de tal forma, que a 10% 

não deverá pagar mais do que Cr$ 5.900,00/ha de terra com o 

mesmo potencial produtivo. 

Em função dessas indicações, uma questão que 

se coloca é quanto à produtividade mínima que se deve obter 

para justificar a aquisição de terras a Cr$ 200.000,00/ha. 

A Figura 9 elaborada com o intuito de dar maior 

amplitude à análise em questão, permite determinar (dado o pr� 

ço da terra) os .,. . ,. . n1ve1s m1n1mos 

reflorestamento com Eucalyptus 

de produção total que tornam o 

economicamente viável. De 

outra forma, em função da produção esperada e da taxa de juro 

de se j a d a , a i n t e r p r e t a ç ã o d os v a 1 o r e s d a s c u r v a s i 1 u s t r a d a s n a 

Figura 9 permite determinar o preço máximo a pagar por hecta-

re. 

Na Tabela 27 sao apresentadas as estimativas de 

produção mínima assumindo-se o preço de terra igual a Cr$ ... 

200.000,00/ha. 



Te 
( CrS 1000 ,00/ha) 

_400 

350 

300 

250 

200 

180 

120 

100 

50 

28,8 

5.9 

-50

i= 1a:;1 

353 390 500 549 700 930 1000 1210 1372 1500 1520 

1 1 3 · 

Produção 
total 
(stcc/ha) 

Figura 9. Preço máx i m o  a pagar por 1 ha de terra para reflorestaRJe�

to com Eucalyptus em função da p r od u t i  vi d a d e e da taxa de

juro. Preço da madeira em pé Cr$ 450,00/stcc. 
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Tabela 27. Produção total mínima estimada (stcc /ha) para tor

nar economicamente viável o reflorestamento comEu

caZyptus considerando-se o preço da terra igual 

a Cr$ 200.000,00/ha, em função da taxa de juro 

anual. Preço da madeira tomado a Cr$ 450,00/ stcc em 

pe 

Taxa de juro 

anual 

4% 

6% 

8% 

10% 

Produção total 

mínima (stcc / ha} 

7 00 

930 

1 2 1 O 

1520 

a/ IMA = Incremento Mé dio Anual 

IMA mínimo 

(stcc/ha) 

3 9  

52 

67 

84 

a /  

Verifica-se que, para tornar economicamente viá 

vel o reflorestamento em São Paulo, é necess ário obter produ

tividades bastante elevadas. Os níveis considerados mínimos , 

chegando no caso mais favorável a 700 stcc/ha (ponto A, Figura 9) nos três 

cortes ou 39 stcc/há/ano, não se traduzem ainda, como médias generaliz� 

das das plantaçóes de EucaZyptus no Estado de São Paulo. As 

produtividades su geridas são su periores às alcançadas 

em condições favoráveis . 

mesmo 
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Se a necessidade de se aumentar a produtivida

de (através de pesquisas em melhoramento genético, implanta -

çao e manejo} é Lnsofismivel, tambi� a intervençio govername� 

tal e imprescindrvel para viabilizar o reflorestamento no Es

tado de Sio Paulo. O elevado preço da terra desencoraja os i� 

vesti dores, pois se a terra a ser reflorestada é arrendada tor 

na-se um custo para o investidor e, sob programa de incentivo 

fiscal o custo da terra nio é passível de deduçio. 
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5. CONCLUSÕES

Da discussão dos resultados pode-se concluir: 

5.1. O Estado de São Paulo é responsivel por 40% do consu

mo brasileiro de óleo combustível. O setor industrial, 

consumindo �0% do total estadual, apresenta uma de

manda prevista para 1990 de 14,8 milhões de toneladas. 

Na Última década, enquanto o consumo nacional cresceu 

6 4 , 6 % , o c o n s u mo p a u l i s t a c r e s c eu 4 1 , 8 % • A d i m i n u i ç ã o 

relativa da participação de São Paulo é reflexo de me

didas tomadas tanto a nível governamental como de.im

bito interno de algumas indGstrias que Ji vem promo

vendo a redução e substituição por fontes alternati

vas de energia; 

5.2. A distribuição regional do consumo industrial de "óleo 

combustível no Estado de São Paulo apresenta-se con

centrada (79%) nas divisões regionais administrativas 
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de São Pau 1 o, Campinas e Sorocaba. Pe 1 a ordem, os se.9.. 

mentos que mais consomem óleo combustível são: indús 

tria de minerais não metálicos (18,1%), indústria quí 

mica (15,7%}, indústria de produtos alimentares 

l14,6%), refinarias de petróleo (1 2,1%} e 

de celulose e papel (10,5%); 

indústria 

Dos 487 mil hectares reflorestados com Eucalyptus,

72% encontram-se nas regiões administrativas de Sorocaba, 

Campinas e Ribeirão Preto. Dos 201 mi 1 hectares de 

Pinus, 73% sao abrigados elas regiões de Soroca-

ba, Bauru e Campina�. Embora a maior concentração de 

f l o r e s ta s p 1 a n t a d a s oco r r a p ró x i mo às r e g i Õ e s de ma i o r 

consumo industrial de óleo combustível, os balanços 

entre produção e demanda futuras de madeira, indicam 

ser temerário impulsionar um prog rama de substitui -

ção por biomassa florestal apoiado no atual 

de florestas plantadas; 

estoq ue 

Durante a década de 80 as florestas de Eucalyptusnão

produzirão o suficiente para satisfazer as necessid� 

des de matéria prima das indústrias florestais, pre

vendo-se um déficit de 13,3 mi lhÕes de estéreos. A 

demanda energética tradicional, representada pelo co� 

sumo de lenha em usinas, padarias, cer�mícas, ola-

ria�, hoteis e outros estabelecimentos comerciais.po 
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derã agravar a situação elevando o déficit acumulado 

durante a década para 66,3 milhões de estéreos. Pa

ra o genero Pinus, embora o balanço global registre 

um saldo de 2,6 milhões de estéreos de madeira indus 

trial, o ano de 1986 parece indicar o início de um 

período crítico, com saldos negativos a partir de en 

tão; 

O reflorestamento no Estado de Sio Paulo tende a es

tabi lizaçào das taxas anuais de plantio em decor 

rência do elevado preço da terra e de condicio-

nantes políticos e institucionais. A partir de· 

1973 o reflorestamento estadual assumiu taxas 

anuais decrescentes; regiões estratégicas como 

São Paulo, Campinas, Vale do Paraíba e Litoral, pra

ticamente não têm sido reflorestadas deste 1976. Con 

sequentemente admite-se que o poder público não obt� 

ve sucesso com a retirada paulatina dos incentivos 

fiscais, esperando que a atividade florestal paulis

ta se manteria com vida própria; 

O quadro geral pessimista da disponibilidade de bi� 

massa florestal no Estado de São Paulo permite que, 

a curto prazo, apenas os resíduos da exploração de 

florestas plantadas constituam-se em fonte alternati 

va de energia ao óleo combustível industrial; 
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Os resíduos da exploração poderão fornecer 3,3 mi

l hões de TEOC na década de 80. A n íve 1 estadua 1 isto 

equivale a substituir 3,3% ao ano, do consumo nomi

nal de Sleo combustível ind�_strial, insuficiente pa

ra atender as metas do "Plano1nacional para aprovei

tamento de biomassa florestal em substituição ao óleo 

com bus tível 11. A nível regiona 1 ,  a geração de resíduos 

possibilitará atingir os índices de substituição pr� 

vistos até 1985 nas divisões administrativas do Vale 

d o Par a í'b a ( 5 , 4 % ) , Sã o José d o R i o P reto ( 5 , 4 % ) , Ma -

rília (5,6%), Sorocaba (8 ,7%) e Ribeirão Preto (18,8%). 

A região de Bauru poderá satisfazer totalmente as m� 

tas do plano com possibilidade de substituir 35,8%ao 

ano do consumo nominal previsto para a década de 8_0; 

As indústrias 9ue uti 1 izam a madeira como fonte de 

matéria prima (celulose e papel, chapas de fibras e 

madeira aglomerada ) têm mais·possibil idades de apro

veitar os resíduos florestais em substituição aoõleo 

combustível. As quantidades disponíveis são signifi

cativas tornando-se de grande importância em determi 

nadas regiões do Estado de São Paulo onde se concen

tram os reflorestamentos. Os resíduos a serem dispo

nibilizados pelas florestas plantadas nas regiões de 

atuação desses segmentos industriais oferecem um po

tencial de substituição de 45,8% ao ano durante a dé 
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cada de 80 sendo que as perspectivas mais favoráveis 

estão reservadas para as regiões do Litoral (71,9%), 

Sorocaba (_62,3%}, Bauru (55%) e Ribeirão Preto (110%); 

Para satisfazer as metas preconizadas pelo "Plano p� 

ra aproveitamento da biomassa florestal em substitui 

ção ao óleo combustível", haveria necessidade de se 

plantar em torno de 1 57.000 ha/ano de florestas de 

Eucalyptus até 1986. As metas do protocolo de redu -

çao e substituição do óleo combustível consumido pe

las indústrias de celulose e papel, só seriam satis

f e i ta s me d i a n te o p 1 a n t i o a nu a 1 d e c e r c a d e 3 2 . O O O .h a 

de florestas de Eucalyptus até 1986. Se, de um lado 

esses números indicam que as metas dos programas de 

substituição são muito ambiciosas e de certa forma 

incompatíveis com a estrutura fundiária estadual,por 

outro lado reforçam a necessidade urgente da inter

venção governamental no sentido de aumentar as taxas 

de reflorestamento a níveis que, pelo menos, possam 

suportar a crescente demanda por madeira 

e para fins energéticos; 

industrial 

5.10. A fim de se aumentar o estoque futuro de madeira pa

ra prover os diversos segmentos demandantes é neces

sário incorporar ao processo produtivo as áreas mar

g i na i s ·à , a g r i cu I tu r a e pote n c i a 1 mente aptas a o r e -

florestamento; 



1 2 1 • 

5.11. As plantaç5es dispónf�eis de EucaZyptus nas ãreas 

de influência á economia florestal paulista (Triâng� 

lo Mineiro e Mato Grosso do Sul) produzirão, du

rante a década de 80, 53 mi 1h5es de estéreos de ma-

deira ou 4,4 milh5es de TEOC, suficientes para ate 

nuar os déficits de biomassa florestal 

de São Paulo, ou substituir 4,6% no 

no Estado 

ano do con 

sumo nominal previsto de óleo combustfvel 

trial; 

indus-

5. 12. Qualquer que seja a forma de utilização, os su

cedâneos oriundos da biomassa florestal oferecem 

vantagem econômica sobre o óleo combustível. Des-

considerando-se as despesas de processamento e trans 

porte, os resíduos apresentam um custo unitário 

de energia, 10 vezes menor que o óleo combustível; 

a madeira, 3 vezes menor � o carvão vegetal 2 vezes 

menor. A análise revelou que a paridade de custo da 

nergia gerada pelo óleo combustivel é mantida mesmo 

que a madeira seja transportada a uma distância de 

453 km e, o carvão vegetal a 2.000 km; 

5.13. No que diz respeito às condições econômicas do trans 

porte de madeira, os resultados obtidos denotam en

traves á comercialização do produto florestal, indi-
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cando que os reflorestamentos devem ser realizados o 

mais próximo possível dos centros de consumo. Níveis 

baixos.de produtividade limitam a comercialização, 

pois tendem a inviabilizar o transporte. Níveis al

tos de produtividade possibilitam o transporte a dis 

tâncias até 60 km; 

5. 14. A viabilidade econômica da produção florestal e sen

sivelmente afetada pelo preço da terra e pela produ

tividade. O preço máximo a pagar por hectare de ter

ra no Estado dé São Paulo está abaixo do preço vige� 

te no mercado. Quando se aloca o valor da terra, 

constata-se que o preço de mercado para madeira 

em pê está aquém do preço que deveria ser obtido pa

ra remunerar o produtor às taxas desejadas, sugerin-

do então, que o estabelecimento de preços mínimos 

para a madeira poderia motivar o produto flore� 

tal. Como o preço da terra em São Paulo desenco-

raja os investidores, rendimentos excepcionais e

acima da média verificada para os plantios a

tuais deveriam ser obtidos para justificar o in-

vestimento em florestas. Se, e premente a neces-

sidade de pesquisas visando aumentar os 

mentes das plantações, também surge a 

de que medidas de cunho político e fiscal 

rendi

evidência 

sao ina-

diáveis, para evitar o comprometimento dos planos 9� 
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vernamentais e empresariais de substituição do óleo 

combus t fve 1. 
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APtNDICE 2 

Evolução do reflorestamento incentivado no Estado de São 

Paulo 
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APÊNDICE 3 

Balanço estadual entre demanda total e produção futura de 

madeira de florestas plantadas - década de 80. 
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Tabela 1. Demanda industrial projetada de madeira de Eucalyp

tus no Estado de São Paulo 

Celulose de 
Ano 

fibra curta 

198 1 6.299,9 

1982 7.458,2 

19 83 8.037,3 

1984 8.037,3 

19 85 8.037,3 

19 86 8.037,3 

19 8 7 8.037,3 

19 8 8 8.037,3 

19 89 8.037,3 

1990 8.037,3 

1000 estéreos com casca 

Madeira Chapas de 

1 d f"1 bra a/ag omera a 

19 4, o 1. 93 8, 4

19 4, O 2.098,6 

19 4, O 2.235,0 

19 4, o 2.380,3 

338,0 2.535,0 

338,0 2.699,8 

338,0 2.875,3 

338,0 3.062,2 

33 8, o 3.261,2 

338,0 3.473,2 

Total 

8.432,3 

9-750,8

10.466,3 

10.611,6 

10.910,3 

11.075,2 

11.250,6 

11.437,5 

11.636,5 

11.848,5 

FONTES: ANFPC (1978) e empresas consultadas 

Coeficientes técnicos: 5.5 stsc/t. celulose
3,5 stcc/t. chapa de fibra 

% de casca de Eucalyptus = 17,0 

a/ A partir de 1983 adotou-se taxa de 6,5% a.a. de

crescimento da produção. 



1 5 7 

Tabela 2. Demanda industrial projetada de madeira de Pinus no 

Estado de São Paulo 

Celulose de 
Ano 

fibra longa 

19.8 1 553,6 

19 82 553,6 

19 83 553,6 

1984 553,6 

19 85 553,6 

19 86 942,4 

19 87 1.331,2 

19 88 1.331,2 

19 89 1.331,2 

1990 1.331,2 

1000 estéreos com casca 

Madeira 

aglomerada 

300 ,o. 

300 ,o. 

300,0 

300,0 

396,0 

396,0 

396,0 

396,0 

396,0 

396,0 

Total 

853,6 

853,6 

853,6 

853,6 

949,6 

1. 33 8, 4

1.727,2 

1.727,2 

1.727,2 

1.727,2 

FONTES: ANFPC (1978) e empresas consultadas 

Coeficientes técnicos: 7,2 stsc/t celulose 

2,4 stcc/t madeira aglomerada 

% de casca no Finus = 20,0 
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Tabela 3. Consumo aproximado de madeira para fins energéticos 

no Estado de São Paulo 

1000 estéreos e/casca 

Região administrativa ã/ 1979 

São Paulo 792,2 806,0 

Litoral 5 1 , 4 

Vale do Pararba 1 O 1, 3 

54,5 

1 O 5 , 3 

908,5 

944,4 

285,9 

297,2 

3 8 1 , 3 

89,4 

1 1 1 , 3 

1 • O O 1 , 6 

1 . 1 1 3 , 7 

389,6 

3 1 6, 4 

5 6 , 9 

Sorocaba 

Campinas 

Ribeirão Preto 

Bauru 

S. J. R. Preto 

Araçatuba 

Pres. Prudente 

Marília 

TOTAL 

819,4 

1.670,8-

247,6 

339,2 

44,6 

50,6 

19 6 , 5 

239,4 

4.552,8 

45,0 

6_3, 6 

2 1 8, 8 

296,4 

4.025,5 

8 1 , 8 

174, 8 

305,3 

4.022,1 

FONTE: IBDF - Delegacia Regional de São Paulo (Demonstrativo, 

a/ 

b/ 

do consumo -de energia, item 11 da Portaria n� 

93 4 do M.A. e MME e §3� do ar t. 2 da Portaria Nor

mativa DC n '? 23 - 1 B DF). 

1 n e 1 ui apenas lenha 

1 n e 1 ui lenha carvao 

Fator de 2m3 lenha/m 3 conversao: carvao 
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l 6 l.

APÊNDICE 4 

- Produção de biomassa florestal equivalente em 6leo com

bustível no Estado de São Paulo durante a década de 80

(Tabelas 1 e 2).

Balanços regionais e taxas de substituição de 6leo com

bustível industrial por resíduos florestais no Estado de 

São Paulo durante a década de 80 (Tabelas 3 a 13). 

Balanços regionais e taxas de substituição de 6leo 

bustível por resíduos florestais nos segmentos de 

lese, papel, chapas de fibras e madeira aglomerada 

tado de São Paulo durante a década de 80 (Tabelas 

2 O) 

com

celu

no Es 

14 a 
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164. 

Tabela 3 . DA de São Pa ulo 

Consumo 
D i spon-i bí rt tlade Saldo 

de resíduos % Substituição 
ANO 1000 TOC 1000 TEOC 1000 TOC 

1981 3041 .7 22,2 -3019,5 o' 7 

19.82 3318,8 20, 8 -3298,0 o, 6

19 83 3619,0 1 2, 7 -3606,3 o·, 3

1984 3943 ,6 26,4 -3917,2 o , 7

19 85 4294,8 '8,4 -4286,4 O , 2

19 86 4675,3 8,2 -4667,1 0,2

1987 5086,4 4, 3 -5082, 1 O , l

1988 5530,9 28,0 -5502,9 o , 5

19 89 6011,3 3 1 , 1 -6020,4 o , 5

1990 6530,7 22,0 -6'5 O 8, 7 o , 3

méd ia  = o , 4

Tabel a 4 . DA do Litoral 

Disponibilidade Saldo 

ANO Consumo de res í duas % Substituição 
1000 TOC 1000 TEOC 1000 TOC 

1981 629,4 1 8, O - 6 1 1 , 4 2,9 

19 82 686,6 9. ' 7 676,9 1 , 4 

19 83 748,7 6,7 - 742,0 o , 9

19 84 81 5, 9 7,5 - 808,4 O , 9

19 85 888,5 1 2 , 5 - 876,0 1 , 4

1986 967,2 8,9 - 958,3 o '9.

1987 1052,3 13 , 3 -1039,0 1 , 3

1988 l 144 , 1 5, 7 -1138,4 O, 5

19 89_ 1243, 7 1 O , O -1233,7 o , 8

1990 1351,0 5, 1 -1344,9_ o , 4

média = l , 1



Tabela 5. DA do Vale do Paraíba 

Consumo Disponibilidade 
de res íd.uos ANO 

1000 TOC l ooo· TÉ
1

OC

l 9 8 l · 2 O, 2 2 2 , 2 

19 82 : 49, 4 3 3 , o·

19 83 3 8 l , O 2 2 , 7 

19 84 4 l 5, 3 3 l , 9 

19 85 452,2 2 l , 7 

19 86 492,3 2 3 , 4 

1987 535,6 1 5 , 4 

19 88 582,4 3 l , 6 

19 89 633,0 27,8 

1990 687,6 28,3 

Tabela 6 - DA de Sorocaba 

ANO 

l 9 8 1

1982

19 83

1984

1985

19 86

1987

1988

19 89

1990

Consumo 
1000 TOC 

998,7 

1089,7 

1188, 2 

1294,8 

1410,1 

15>35�·0 

1669,9 

18l5 r,9: 

1973,7 

2144,2 

Disponibi 1 idade 
de resíduos 
1000 TEOC 

92,0 

1 1 4 , 4 

1 1 1 , 9 

1 49 , 1 

1 l 5 , 4 

132 , 4 

88,7 

1 49, 6 

158, 7 

177,6 

l 65.

S2: :) 

% Su bs ti t u  i ção 
10 - :,e

- 298,0 6,9 
- 3 16, 4 9 /, 

- 358,: 5 
- 383,L 7 , 7 
- 430,5 _ 4, 8 
- 468,9 4,8 
- 520,2 2,9 
- 550,8 5,4 
- 605,2 4,4 

659,3 4 , l 

média = 5,6 

Saldo 
1000 TOC % Substiuição 

- 906,7 9,2 
- 975,3 1 O , 5 

-1076,8 9,4 

-1145,7 1 1 , 5 

-1294,7 8,2 

-1402,6 8,6 

-1581,2 5,3 

-1666,3 8,2 

-1815,0 8,0 

-19.66,6 8, 3 

média = 8,7 



Tabela 7. DA de Campina s 

ANO 

19 81 
1982 
19 83 
1984 
19 85 
1986 
1987 
19 88 
19 89 
1990 

Consumo 
1000 TOC 

1402,5 
1530,2 
1668,6 
1818,2 
1980 ,3 
2155,6 
2345,2 
2550 ,3 
2771,7 
3011,1 

Disponibilidade 
de res [düos 
1000 TEOC 

46,8 
5 1 , O

32,6 
58,4 
3 o, o

3 1 , O 

26, 1 
62,9. 
6 1 , O 

5 O , 3 

Tabela 8. DA d e  Ribeirão Preto 

ANO 

19.81 
1982 
19 83 
19-84
19 85
1986
1987
1988
19 89
19.9 O

Consumo 
lOOOTOC 

304.2 
3 3 1 , 9 
3 62, O
394,4 
429,5 
467,6 
50 8, 7 
55Li 
6 O 1 , 2 

6 53 , 1 

Disponibilidade 
de resíduos 

1000 TEOC 

4 3 , 9 
5 1 , 2 

46,2 
68,6 
46,7 
35,7 
53 �7 
74,2 
7 5 , 1
83,9 

Saldo 
1000 TOC 

-1355, 7
-1479,2
-1636,0
-1759,8
-1950,3
-2124,6
-2319,1
-2487,�_
-2710,7
-2960,8

16 6. 

% �ubstituição 

3 , 3 
3,3 
1 , 9 
3 ,2 
1 , 5 
1 , 4 
1 , 1 
2,5 
2,2 
1 , 7 

média = 2,2 

Saldo 
1000 TOC 

-_260 , 3 
-280,7
-315,8
-325,8
-3 82 , 8
-43 1 , 9
-455,0
-479,0
-526,1
-569,2

% Substituição 

14 , 4 
1 5 , 4 
1 2 , 8 
1 7 , 4 
1 O , 9 

7 ,6 
1 O , 6 
1 3 , 4 
12, 5 
12 , a 

média = 12, 8 



l 6 7.

Tabel a 9. DA de Bauru 

Con sumo Disponibilidade Sal do 
ANO de resíduos 

1000. TOC % Substituiçãol 000 TOC 1000 TEOC 

19 8 l 72,7 29,4 - 4 3 , 3 40,4 

19 82 79 , 3 3 2 , l - 4 7 ,2 40 ,5 

1983 86, 4 6 5 , 7 - 2 0,7 76,0 

1984 9 4 ,2 39,4 - 54,8 4 l , 9 
19 85 l O 2 , 6 23, 7 _; 7 8, 9 2 3 , l 

19-86 l l l , 7 25,8 - 85,9 23 , l 

19 8 7 l 2 l , 5 34,4 - 8 7 , l 28,3'. 

19. 8 8 13 2 , l 2 5 , 4 ·-::.1 O 6, 7 1 19,2 

,19 89 l 43 , 6 67,2 - 76,4 46,8 

199 0 l 56 , O 28,8 -127,2 l 8, 4

média = 35,8 

T abela l O. DA d e  São José do Rio Preto 

Con sumo Disponibilidade Sal do 
ANO de resíduos 

% Substituição 1000 TOC 1000 TEOC 1000 TOC 

1981 3 2 , 3 2,7 -29, 5 8,2 

1982 3 5 , l 2 ,6 -32,5· 7 ,3 

19 83 3 8, 3 l , 3 -3 7, O l O , 8

1984 4 l , 8 3,4 -3 8, 4 8, l

1985 45, 5 O, 7 -44,8 l , 6

19 86 49,5 o , 8 -48,7 l , 6

1987 53,9 O , l -53 � 8 O , 2

1988 5 8, 6 3 , 7 -54,9. 6 , 3

19 89 63, 7 3,8 -59,9. 6, o

1990 69,2 2 , 8 -66,4 4, 0

média = 5,4 



168. 

Tabela 11. DA de Araçatuba 

Consumo Disponibilidade Saldo 
ANO 

1000 TOC de resíduos 1000 TOC % Substituição 
1000 TEOC 

19 8 1 45,0 l , O -44,0 2 , 3 

19 82 49,0 1 , 5 -47, 6 3 , O 

1983 5 3 , 5 o , 4 -5 3 , 1 o , 8

1984 58,3 l , 2 -57 , l 2 , O

1985 63,5 l , 7 -61,8- 2,7

19 86 69 , l 0,06 rea9 ,_o O , l

1987 75,2 O , 1 -7 5 , l O, 2

1988 8 l , 8 l , 4 -80, 4 l , 7

1989 88,9 1 , 9 -8 7 ,o 2,2

1990 96,6 O, 9 ·-95,7 o ,9

média = l , 6

T abel a  12. DA de Presidente Prudente 

Consumo Disponibilidade Saldo 
ANO de res í ciuos % Substituição 1000 TOC .iooo :rEOc 100 TOC 

1981 49 , o 4,7 -44,3 9 , 7 

19 82 53 , 5 3 , 2 -94,6 6 , l 

19 83 
1 

58,3 o, 8 -57.,5 l , 3

19 8'4 63,6 l O , 9 -52, 7 O , 2

19 85 69,2 O , 5 -68,7 o , 7

19 86 7 5 ,4 l , 8 -7 3 ,6 2,3

19 87 82,0 2,4 -79,6 2 ,9

19 88 89 ,2 4,5 -84, 7 5 , 1

19 89 96,9 2, 3 -94,6 2 , 4

199 0  l O 5 ,3 6,4 -98,9 6,0

méd(a = 3 , 7 



169. 

Ta be 1 a 13 . D A de Marí lia 

Consumo 
Disponibi 1 idade 

Saldo ANO 
1000 TOC 

de resíduos % Subst ituição 
1000 TEOC 1000 TOC 

1981 27,8 3 , 6 -24,2 1 2 , 8 

1982 3 o ,4 2,3 '-28,1 7,5 

19 83 3 3 , 1 1 , 4 -31, 7 7,0 

1984 3 6 , 1 2,5 -3 3 ,6 6,8 

1985 39,3 2 , 1 -37,2 5,4 

19 86 42,8 1 , 1 -41 , 7 2,6 

1987 46,5 1 , 8 -44,7 4, o

1988 50,6 2,2 -48,4 4,3 

19 89_ 55,0 2,3 �52,7 4,2 

1990 59_, 7 3 , 3 -57,4 4 , 1 

méd ia = 5,9 

T abela 1 4. DA de São Pau lo 

Consumo 
Disponibilidade 

Saldo 
ANO de resíduos % Sub stituição 

1000 TOC l 000 TEOC 1000 TOC 

l 9 81 304,8 22,2 -282,6 7,3 

198;2 332,5 2 O , 8 -311,7 6,2 

19 83 3 62 ,6 12, 7 -349,9 3 , 5 

1984 395,l 26,4 -368,7 6,7 

19 85 430,3 8,4 -421,9 2 , O 

1986 468,5 8, 2. -460 ,3 1 , 4 

19 87 509,7 4,3 -505,4 o, 8 

19 88 554 ,2 28,0 -526,2 5,0 

19 89 6 O 2 :; 3 3 1 , 1 -571 ,2 5,2 

1990 654,4 22,D -632,4 3 , 4 

média = 4,2 



170. 

Ta be 1 a 15. D A do Litor al 

Consumo Disponibilidade Saldo 
ANO de resíduos 

% Substituição l 000 TOC 1000 TEOC 1000 TOC 

198 l * 8,5 l 8, O 9,5 1 O O, O 

1982 * 9, 3 9,7 o , 4 1 O O , O 

1983 1 O , l Q '7 -3 , 4 65,9 

1984 ll , O 7, 5 -3, 5 67,7 

19 85 * 1 2 , O 1 2 , 5 O , 5 l O O, O

19 86 1 3 , O 8,9 -4 , 1 67,9

1987 14 , 2 13 , 3 -o , 9 93,4

1988 1 5 , 4 5, 7 -9 , 7 36,9

19 89 1 6 , 8 1 O , O -6,8 59,6

1990 1 8, 2 5 , l -13 , 1 27,9

* Excedente média = 7 1 , 9 

T abela 16 . DA dó Vale do Par aíba 

Consumo 
D i spon i b i li d ade Saldo de resíduos ANO 1 000 TOC 1000 TEOC 1000 TOC % Substituição 

1 9 8 l l l O, 5 22,2 - 88,3 2 O, O 

19 82 1 2 O , 6 3 3, O - 87,6 27,4 

1983 1 3 l , 5 22,7 -1 08,8 l 7 , 2

1984 143 ,3 3 l , 9 -111,4 22,2

1985 l 5 6 , 1 2 1 , 7 -134,4 1 3, 9

19 86 16 9, 9 23,4 -146,5 l 3 , 7

1987 184,8 l 5 , 4 -169,4 8, 3

1988 2 O l , O 3 l , 6 -169,4 15, 7 

1989 2 l 8, 5 27,8 -19 O, 7 l 2, 7

1990 23 7 ,3 28,3 -209, 0 ll , 9

média = l 6, 3 



l 71 .

Tabela 17. DA de S or ocaba 

Consumo Disponibilidade Saldo ANO de resíduos % Substituição 
lOOOTOC 1000 TEOC 1000 TOC 

19 8 1 13 9, 8 92,0 - 47,8 65,8 

1982 152, 5 114,4. - 3 8, 1 74,9 

1983 1 66 , 3 1 l l , 9 - 54,4 67,2 

1984 l 8 l , 3 l 49 , l - 3 2 , 2 82,3 

1985 19 7 , 4 l 1 5 , 4 - 82 , O 58 ,4 

1986 2 1 4 ,9 13 2 , 4 - 82, 5 6 l , 6 

1987 23 3, 8 88,7 -145,l 3 7 , 9 

19 88 254,2 l 49, 9 -104,3 58,8 

19 89 276,3 l 58, 7 -117,6 57,4 

199 O 300,2 l 7 7, 6 -122,6 59,2 

.média = 62,3 

T abela 1 �. DA de Campinas 

Consumo Disponibilidade Saldo 
ANO de resíduos % Substituição 1000 TOC 1000 TEOC 1000 TOC 

1981 299, 8 46,8 -253,0 l 5, 6

1982 3 2 7 , l 5 1 , O -276, 1 15 , 6

1983 356,7 3 2 , 6 -324,1 :19 , 1

1984 388,7 58,4 -330,3 l5j O;;

· 1985 42 3 ,3 3 o , o -393;, 3 7 , 1 

19 86 46 O , 1 3 l , O -429 , 1 6,7 

1987 5 O 1 , 3 26 ,. 1 -475,2 5 , 2 

19 88 5 45 , 1 62,9 -482 ,2 1 1 , 5 

19 89 592,5 6 l , O -531,5 1 O , 3 

1990 6 43 ,6 5 o , 3 -593 ,3 7,8 

média = l O , 4 



l 7 2

Tabela 19. DA de Baur u 

Consumo Dispont6tl idade Saldo 
ANO de resíduos 

% Substituição l 000 TOC 1000 TEOC 1000 TOC 

19 8 l 32,3 29, 4 - 2,9 9 O , l 

19 82 35,2 3 2, 1 - 3 , l 9 l , l 

1983* 38,4 65,7 27,3 1 O O , O 

1984 41 , 9 39,4 - 2,5 94,2 

1985 45,6 23 , 7 -21 , 9 52,0 

1986 49,6 25,8 -23 , 8 52,0 

1987 54,0 34,4 -19, 6 63,6 

1988 58,7 25,4 -3 3, 3 43,3 

19 89 * 6 3, 8 67,2 3 , 4 l O O , O

1990 69,3 28,8 -40,5 4 l , 5

* Excedente média = 55,5 

Tabela 20. DA de Ribeirão Preto 

Consumo Disponibilidade Saldo 
ANO de resíduos % Substituição l 000 TOC l 000 TEOC 1000 TOC 

19_8 l * 43,9 4 3 , 9 

1982* 19, 6 5 l , 2 3 l , 6 l O O, O

1983* 39,2 46,2 7 o , o 1 O O , O

1984* 39,2 68,6 29 , 4 1 O O , O

1985* 39,2 46,7 7 , 5 1 O O , O

1986 39,2 35,7 3 , 5 9 l , O 

1987* 3 9 , 2 53, 7 1 4 , 5 1 O O , O 

19_88* 39,2 74,2 35,0 1 O O , O 

1989* 3 9, 2 75,1 35,9 1 O O , O 

1990* 39,2 83,9 44,7 1 O O , O 

* Excedente média = 100,0, 



" l 73. 

APENDICE 5 

Dispoiibi ]idade de madeira de Eucalyptus spp nas areas de 

influência do Estado de São Paulo, durante a década de 80 
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